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«porque despois da morte do Duque de 
Bragança, sempre El Rey trouxe Guarda da 
Câmara, e dos Ginetes, de que era CapitS 
Fernam Maríyns Mazcarenhas, que nestes fe* 
ctos, em que a vida, e saude d’EI Rey, e do 
Reyno pendiam, sempre servio bem, conti¬ 
nuada, e muy lealmente, e de quem El Rey 
entam mais confiava». 


Rui de Pina. 






0 CÓDICE N.o 443 DA COLECÇÃO POMBALINA 
DATA DA CRIAÇÃO DA GUARDA DEL REI 


Anselmo Braamcamp Freire, o infatigável investigador a quem a 
historiografia nacional ficou devendo tantos e tão assinalados serviços, 
publicou no «Archivo Hístorico Portuguez», precedendo-o de erudito 
comentário, o texto do livro dos lançamentos dos pagamentos feitos 
no ano de 1490 aos cavaleiros da guarda de D. João II, que se con¬ 
serva no Arquivo Nacional da Tôrre do Tombo, e por meio dêsse do¬ 
cumento forneceu-nos preciosas notícias a respeito de essa guarda, tais 
como os nomes dos indivíduos que nela militavam, quanto recebia 
cada um de sôldo, a quanto montou nesse ano o custo da sua manuten¬ 
ção e outras de não menor Interêsse (*). 

No códice N.° 443 da Colecção Pombalina da Biblioteca Nacio¬ 
nal, cujo índice vem publicado no <i Inventário ■» da mesma colecção, 
encontram-se transcritos dois documentos respeitantes à guarda de 
D. João II que nos dão a conhecer minuciosamente a sua organização 
e ainda um outro que, referindo-se-lhe também, nos revela algumas 
das prevenções tomadas por éste Rei na previsão de se darem possí¬ 
veis tentativas de alteração da ordem, no tempo era que andava em 
acesa luta cora uma grande parte da nobreza. 

Neste códice acham-se trasladados, sem qualquer ordem, grande 
número de documentos relativos aos reinados de D. Afonso V e, prin- 


(1) Braamcamp Freire—«A guarda de D. João 11 no ano de 1490» in Arch. 
Hlst. Fort,, vol. V, págs. 345 e seguintes, O documento tem por título: «Estes lyvros 
sam dos moradores da guarda dei Rey dom Joharíi que deos aja da Receita e pagoa- 
mentos dos ditos cavaleiros.» 



cipatmente, de D. João 11, entremeados de notícias de sucessos dessa 
época que, em regra, lhes estão a servir de esclarecimento e comple¬ 
mento; e são de tal importância as matérias aí contidas que a sua 
consulta se torna tão necessária a quem quiser conhecer a história 
desses dois reinados como a das crónicas de Rui de Pina, Garcia de 
Resende e Damião .de Góis. 

A compilação primitiva e original de que o códice era questão é 
já uma cópia do século XVII, foi, sem dúvida, elaborada muito ante¬ 
riormente e por mão de pessoa que decerto foi contemporânea e 
mesmo testemunha de muitos dos sucessos que memorou (*). 

Os três documentos, que reputamos inéditos e porisso julgamos 
interessante publicar, são; 

€ Ordenação da goarda de El Rey nosso sehori> (fl. 13 v.). 

Ordenança mandando que tragam cavalo e armas os mo¬ 
radores da casa real que não fizessem parte da guarda 
e outrosim as pessoas do conselho. Èste documento 
que vem em seguida ao antecedente não trás título 
pelo que não vem mencionado no índice (íl. 15). 

«Regimento da guarda dei Rey* (fl. 21 v.). 

Nenhum dêles se apresenta datado, nem tão pouco trás menção 
do lugar onde foi lavrado, ou porque o compilador anónimo proposí- 
tadamente fe? omissão de tais indicações, ou porque elas já tinham 


(') O distinto escritor sr. dr. Manuel Rodrigues Lapa, num interessante estudo 
intitulado « D. Afonso V e o Príncipe D. João», (pág. 42) diz supor que o compilador 
tivesse sido Afonso Garcês ou ainda Álvaro Lopes. Com a devida vénia, transcreve¬ 
mos dêsse estudo o trecho em que se apresenta tal suposição: 

«Suspeitamos que foi Afonso Garcês, quem porventura coligiu os documentos 
Insertos no códice n.® 443 (Pomb.) da Biblioteca Nacional, e no códice* n.“ 1163, da 
Tôrre do Tombo. Levam-nos a esta suposição a natureza do cargo, alguns passos 
dêsses manuscritos, especlalmente fis. 80, 98 v., 102 v., 103 e 126 v. (cód. 443) e sôbre 
tudo 0 desenvolvimento que dá ao noticiário das côrtes de Évora de 1481, nas quais 
serviu de notário, juntamente com Álvaro Lopes, sôbre o qual também poderiam cair 
algumas probabilidades (fis. 46 e 130). Quem quer que fôsse, representou um certo 
papel na altura- das negociações para o casamento de D. Afonso V com D. Joana, 
ainda em vida de Henrique IV*. 


desaparecido ou ficado ilegíveis nos originais ao tempo em que se 
fez 0 traslado, o que líos parece pouco provável porquanto êste foi 
feito sem dúvida poucos anos depois, podendo ainda supor-se que tal 
falta seja originada em terem-se aproveitado simples minutas, suposi¬ 
ção esta que se torna plausível em razão de muitos dos documentos 
trasladados no códice virem com a menção de o terem sido de minu¬ 
tas e não dos próprios originais. 

Se, no entanto, as datas faltam na cópia, poderemos restabelecê- 
las com aproximação relacionando certas determinações qúe se lêem 
nos documentos com um passo dos cronistas; e, achadas as datas, ve¬ 
remos em que terra estanceava por êsse tempo a côrte e, portanto, 
onde é que tais documentos foram passados. 

A «Ordenação» mandava que a gente da guarda estivesse pronta 
para entrar em serviço «ao primeyro dia do mes de julho que vem», 
e 0 mesmo determinava a «ordenança» que obrigava as pessoas do con¬ 
selho e os moradores da casa real que tivessem mais de mil reais de mo¬ 
radia e ainda os que tendo moradia inferior não fizessem parte da guarda 
a terem armas e cavalo; no «Regimento» marcava-se «o primeyro dia 
do mes de se.® (setembro) este primeyro que vem» para a guarda estar 
montada e equipada. 

Ora Rui de Pina e Resende declaram que «depois da morte do 
Duque de Bragança sempre el Rey trouxe guarda da camara, e dos 
ginetes» e como a execução dêste fidalgo ocorreu em 20 de Junho de 
1483, podemos lògicamente admitir que a «Ordenação» e a «Orde¬ 
nança» datam dos últimos dez dias do mês de Junho dêste ano de 
1483 e 0 Regimento» do espaço de tempo que mediou entre êsses dias 
e 0 dia 1 de Setembro do mesmo ano. 

Conclui-se, portanto, que a «Guarda dei Rei* foi criada nos fins 
de Junho de 1483, estando D. João II com a côrte em Évora onde te¬ 
riam sido redigidos os documentos cuja cópia se pode ler no códice 
n.® 443 da Colecção Pombalina (0- 


(1) Procurámos em várias colecçôes do Arquivo Nacional os originais dêstes do¬ 
cumentos, mas nada encontrámos. 



CAUSAS DETERMINANTES DA CRIAÇÃO DA GUARDA 
SUA ACÇÃO DURANTE O REINADO DE D. JOÃO II 


Nlo foi ditada por excessiva prudência ou injustificado receio a 
resolução que D. João II tomou, «depois da morte do Duque de Bra¬ 
gança», de fazer guardar e defender a sua real pessoa por uma guarda 
de cem a duzentas lanças, formada por gente da sua inteira confiança 
que, acompanhando-o para toda a parte, atenta e vigilante, impedisse 
a prática de qualquer atentado contra a sua vida. 

G tétrico aparato com que na praça de Évora fôra degolado- o 
Duque de Bragança, D. Fernando, o mais poderoso e principal senhor 
do Reino, primo e concunliado do Rei, pelo crime de deslealdade para 
com 0 seu senhor e traiçoeiros entendimentos com os Reis de Castela, 
não constituíra edificante exemplo que atemorizasse nas suas tenebro¬ 
sas maquinações aqueles que se sentiam desfalcados nos seus privilé¬ 
gios pelas decisões tomadas nas côrtes retinidas em Évora no ano 
de 1481. 

Pelo contrário, aos que, não querendo sacrificar aos interêsses su¬ 
periores do Estado, direitos e liberdades que só dêle emanqvam, ten¬ 
tavam impedir a execução de medidas que para si reputavam ■ de de¬ 
sonrosas e prejudiciais, pelo processo radical de eliminar o Rei, o 
golpe que êste lhes vibrou, prendendo e fazendo justiçar o seu chefe, 
— não sem primeiramente o admoestar e lhe fazer ver como era feia 
a traição e quanto tinha de pedregoso o caminho da rebeldia, —não 
os fez esmorecer nos seus criminosos intentos, antes os assanhou mais 
no ódio contra quem lhes impunha deveres a que se não julgavam 
obrigados e lhes cortava direitos que consideravam legítimos. 

Logo nos meados de 1484, um ano não passado sôbre o suplício 
do Duque de Bragança, estando D. João 11 em Santarém, «se começou 
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a píaticar e tratar a segunda deslealdade contra el Rey», para a qual 
íorara aliciadas individualidades do maior destaque a dentro do clero 
da nobreza. 

A’ frente desta segunda conjura pôs-se o Duque de Viseu, filho 
primogénito do Infante D. Fernando (irmão de D. Afonso V) e, por¬ 
tanto, primo co-irmão do Rei de quem era ao mesmo tempo cunhado 
por ser irmão da Rainha D. Leonor, sua mulher. Membro da família 
real, herdeiro da corôa se ao. Rei faltasse —como faltou — sucessão 
legítima e directa, mais cumpria ao Duque de Viseu, pelo seu nasci¬ 
mento e condição, colocar-se ao lado do seu real primo, chefe da sua 
família, na defesa e consolidação dura poder que lhe teria vindo às 
mãos se a ambição o não tivesse desvairado, do que tomar a chefia 
dos que'tentavam aniquilá-lo à traição. 

Mas «huma esperança vaã, e desordenado desejo o cegarão de 
maneyra, que lhe fizeram esquecer que el Rey era seu natural Rey, e 
senhor, e que o criara como filho, e honrara como irmão» (*). 

Comprometido no caso do Duque de Bragança, perdoara-lhe o 
Rei, depois de o repreender por tão grave falta, crente de que ela fôra 
filha da verdura dos anos e do seu espírito leviano, o que fez por amor 
à Rainha e atendendo ao parentesco que tinha com o Duque. A repri¬ 
menda, porém, não lhe serviu de lição. 

Conhecedores 'do carácter ambicioso do Duque, os conjurados 
souberam captá-lo com a promessa ilusória de que, assassinado o Rei 
e esbulhado o Príncipe da sucessão, seria êle quem cingiria a corôa de 
Afonso Henriques. 

Organizada a cabala, o Rei depressa teve conhecimento dela. Co¬ 
meçou então na côrte uma luta surda em que a manha e a hipocrisia 
andavam a par. Dum lado, os conjurados espreitando o momento azado 
para cometerem o seu criminoso propósito; do outro, o Rei, defenden¬ 
do-se serena e astucíosamente .das várias acometidas e fingindo sem¬ 
pre ignorar o que se tramava contra si e não ver o inimigo até ao 
momento em que, sciente do plano e dos nomes dos seus adversários, 
poúde cair sôbre-êstes a fundo e castigá-los com severidade.. 

As tentativas de regicídio sucederam-se, mas todas saíram frusta¬ 
das em virtude das precauções de que o Rei se rodeara, pois, àlém de 


(■J Resende, Crón. de D. Mo 11, cap. UI. 


andar «armado muy secretamente, e sempre com espada, e punhal, e 
cavallo, e nunca mula» (*), fazia-se sempre acompanhar pela sua guarda 
que por mais de uma vez teve oportunidade de mostrar como era va¬ 
liosa a sua assistência junto do soberano 

Com efeito, contam-nos os cronistas que uma vez, andando 
D. João II a passear a cavalo no Troino, era Setúbal, suspeitou de que 
pretendiam atacá-lo e então, para se defender, encostou-se à parede da 
igreja deNossa Senhora da Anunciada «confiando que pordiante ninguém 
ousaria de o cometer, e assi esteve até que o capitão chegou com os 
da guarda» {^); e que outra vez, tendo ido a Alcácer do Sal e tencio¬ 
nando voltar pelo rio a Setúbal, acompanhado de pouca gente, foi 
informado de que os conjurados esperá-lo-iam na praía cora o fim 
de 0 matarem ao desembarcar, e porisso mudou de itinerário e fez a 
jornada por terra rodeado pelos fiéis cavaleiros da sua guarda ('^). 

Êste sucesso, que se passou a uma sexta feira 22 de Agosto de 
1484, foi a última tentativa dos conjurados. 

No dia seguinte deu-se a morte do Duque de Viseu às mãos do 
Rei, ao que se seguiu a detenção de muitos dos fidalgos implicados 

(I) Rezende, Crón. de João II cap. LIII. 

. 0 Não foram só estas as prevenções tomadas por D. João II. Outras houve Im¬ 
portantíssimas que nos revelam como estava carregado o horizonte político e, se re¬ 
ceava que uma terrível tormenta se desencadeasse sôbre o país. O Rei não se temia 
sómente dum atentado, esperava também a guerra dvll. Por Isso ordenou, como se 
pode ver pela ordenança transcrita nos códice 443 da Col. Pomb. e que adiante publi¬ 
camos, que do 1.* de Julho de 1483 em diante, se apresentassem, tal como os da 
guarda, montados e munidos de gibanete, fralda, capacete, babelra e gocetes, todas as 
pessoas do conselho, os oficiais da sua casa, os moradores que tivessem mais de mil 
reais de moradia e os que tendo menos não fizessem parte da guarda, exceptuando-se 
desta obrigação os capelães, cantores, moços fidalgos e moços da Câmara. 

Aqueles de que os apontadores se certiílcassem não terem armas perderíam a 
moradia do quart.el (trimestre) em que Isto acoqtecesse; os que não tivessem cavalo 
perderiam acevadla e a moradia (ver doc. 'III). Àlém disto, fez levantar no Reino 
mais duas mil lanças, mas nesta tropa não podia ser recebida «nenhua pessoa que no for 
vassalo nem que seja criado de nenhum grande nem fidalgo», como consta duma carta 
aos contadores do Reino neste sentido datada de Torres Novas, a 3 de Abril de 1483 e 
transcrita também no Códice 443, pág. 75 sob o título «Ordem de El Rey D. João o 2.» 
aos contadores sobre os vaçalos para terem lanças», 

(3) Resende, Crón,, Cap. LIII, 

(q Resende, Crón. Cap. LIII; Pina, Crónica de D. João, Cap. XVIII. 




na conjura. -Um dos chefes, o Bispo de Évora, D. Garcia de Menezes, 
no momento da morte do Duque, encontrava-se nos aposentos da 
Rainha aonde o capitão da guarda, Fernão Martins Mascarenhas, o 
foi chamar afim de ser detido e levado sob prisão para o castelo de 
Palmeia em cuja tôrre de menagem o encerraram, numa cisterna que 
ali existia e onde faleceu dias depois, «dizem que com peçonha» (‘). 

, Dos outros implicados, os que se deixaram colher nas malhas da 
rêde que D. João II lançou com mão rápida e enérgica foram justiça¬ 
dos; outros, mais felizes, avisados a tempo daquilo que os esperava, 
buscaram a salvação das suas vidas àlém fronteiras, mas alguns nem 
mesmo assim escaparam ao merecido castigo. 

Desembaraçado o Rei dos que queriam entravar a sua acção refor¬ 
madora, afastado o perigo dura regicídio, o papel da guarda estava 
cumprido. 

Mas D. João II, durante os meses tormentosos que acabava de 
passar, poderá avaliar quanto ela lhe fôra útil e, assim, conservou-a 
no seu pôsto, legando-a depois aos seus sucessores que por séculos a 
mantiveram. 

A guarda, porém, não ficou iiiactiva nos subseqüentes anos de 
perfeita paz interna de que gozou o país sob o govêrno do Grande 
Rei, Em 1488 tomou parte, levando à frente o seu capitão Fernão 
Martins Mascarenhas, numa expedição a Marrocos em que, ao lado dos 
aguerridos soldados de Tânger e Arzila, os cavaleiros da guarda se co¬ 
briram de glória, não só pelejando, mas principalmente pela audaciosa 
e profunda penetração que realizaram no território inimigo, indo até um 
ponto que os nossos ainda não haviam atingido, feito notável em que 
nem uma só vida se perdeu e que rendeu farto despojo e grande nú¬ 
mero de cativos. 

Eis como Rui de Pina nos conta êste brilhante feito: 

«E neste anno desejoso El Rey de fazer guerra mais apertada a 
África, como sempre era seu desejo, especialmente por aparelhar me¬ 
lhor 0 caminho a sua passagem, pera que em pessoa se fazia prestes, 
determinou d’enviar per mar destes Regnos pera hu certo ardil que contra 
Mouros era praticado, Fernara Martins Mazciarenhas seu Capitam, dos 


P) Resende, Crón. cap. LIV, 
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Ginetes, e Aires da Silva seu Camareiro Moor, e co elles quinhentos 
de cavalloj-homês todos dos livros d’El Rey, e escolhidos; e mil ho- 
mès de pee. s. Besteiros, eEspingardeiros: os quaaesseendo prestes em 
Lixboa, e a Frota pera elles aparelhada, e estando pera embarquar, 
veeo dos Capitaâes d’aalem aviso a El Rey estando em Almadãa, 
como a terra d’África era da dieta armada avisada, e com medo delia 
se guardavam, e punham a salvamento suas pessoas, e fazendas. Polo 
qual a mais da dieta armada se desarmou, e porem mandou El Rey o 
dicto Fernam Martyns com trinta Caravellas, e taforeas, e co elle cento 
e cinquoenta de cavallo homês Fidalgos de sua guarda, os quaes 
tanto que desembarquaram em Arzilla, se ajumtaram per concerto que 
dantes tynham asentado com Dom Joham de Meneses Capitam de 
Tanger, e com o Conde de Borba, que estava por Fronteiro d’ArziIla; 
os quaaes todos fazendo quinhentas lanças, e trezentos homens de pee, 
entraram per terra dos imygos, e foram correr o campo d’Alcacer-Qui- 
bir aalem da ponte, que he lugar onde os Mouros estavam sem receo 
dos Christãos, e onde atee entam nenhua gente dos Christãos chegou 
fazer guerra: e d’hua Aldea grossa que chamam Benegeneve, em que 
per força d’armas entraram, troouxeram cativas duzentas e cinquoenía 
almas, e do campo apanharam hua muy grossa cavalgada, de gaados, 
bestas, e assy muita prata, e outro emfimdo despojo; e mataram 
muitos Mouros sem algu perygo nem dano dos Christãos, e sairam a 
elles mil, e setecentos, e cinquoenta Mouros de cavallo, e muita outra 
gente de pee, que nom ousaram de pelejar: pelo qual os Christãos 
muito a seu salvo trouxeram tudo a Arzilla, onde segundo seu antigo 
custume a dieta cavalgada foi bem repartida. E os dictos Capitães per 
,sua carta noteíicaram logo esta nova a El Rey estando ainda em Al¬ 
madãa, com que foy muito ledo, e asi toda a Corte; e por isso se 
deram muitas graças a Deos, e El Rey lhes enviou logo agardecer seu 
bõo efeito, e assy em hu navio lhes mandou muito refresco» (*). 


f) Pina, Crón. cap. XXXVI. 



A GUARDA DE D. AFONSO V 


A guarda a cavalo não constituía uma inovação de D. João 11. 

Por uma vaga notícia de Fernão Lopes, sabemos que já em Al- 
jubarrota D. João I tivera a defendê-lo uma guárda formada por fidal¬ 
gos que, evidenteraente, era montada (*). 

Também D. Afonso V se fazia acompanhar, quando em campanha, 
por vinte cavaleiros comandados por um fidalgo da sua confiança, os 
quais tinham por obrigação exclusiva segui-lo a toda a hora e para to¬ 
da a parte, sendo êste serviço feito ppr turnos. 

Assim 0 determinava o «Regimento da Guerra» no parágrafo 6, 
que passamos a transcrever: «Devemos d’encomendar nosso corpo es¬ 
pecialmente a-vinte cavaleiros, ou escudeiros, que sejam bem fieeis, e 
da criaçom nossa, os quaaes teram especial guarda do nosso corpo 
guardando-o, e seguindo-o sempre continuadamente assy de noite, 
como de dia, sem teendo outro alguum cuidado, senom este, em tal 
guisa, que como Nós abalarmos d’hum cabo pera outro, elles nos si- 
guam sempre, e andem armados de cotas, e barretas, e braaçaes, e 
lanças, e espadas, pera poderem bem prover em todó tempo a qual¬ 
quer caso, que aconteça; e será dada a governança delles a hum fi- 
dalguo, ou cavalleiro d’autoridade, em que tenhamos especial fiança, 
para lhes ordenar o dito aguardamento per giros, em tal guisa que 
Nós sejamos sempre bem aguardado» 0, 


(I) Crón. de D. Joâo 1, Parte II, cap. 38, pág. 93,2.» col. da cd. de 1644. 

P) «Ordenaçoens do Senhor Rey D. Affonso V», Livro I, Coimbra, Tip. da Uni¬ 
versidade-Regimento da Guerra, Título LI, parág. 6, pág. 287; citado por António 
Joaquim de Gouvêa Pinto, na sua «Memória Estatístico-Historico-Militar, etc, etc,» 
—Lisboa—Tlp. da Academia, 1832, pág. 6. 
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Quando o exército assentava arraial, a tenda real, que, segundo 
0 <fRegimento», devia ser colocada no ponto mais perigoso, ficava 
sob a vigilância desta guarda, como se vê pelo parágrafo 16 do mes¬ 
mo «Regimento» em que se diz:«... e no mais fraco do arraial de¬ 
vemos ficar com a maior parte da gente e poer hi nossas guardas em 
nossa tenda, pera de noite seer bem guardado...»(*)• 

Rui de Pina, ao narrar a passagem de D. Afonso V à África em 
1467, refere-se por duas vezes a esta guarda. Assim, diz o cronista 
que 0 embarque do Rei, que foi em Setúbal, um sábado 30 de Se¬ 
tembro, se fez com grande solenidade depois da missa indo D. Afon¬ 
so V em procissão acompanhado de sua guarda e mais comitiva até 
aos batéis que o levaram à sua nau. Chegado a Lagos no dia 4 de 
Outubro, 0 Rei aí se demorou até 9, dia em que se recolheu cora to¬ 
da a sua gente às embarcações para voltar a terra no dia seguinte. O 
desembarque fez-se com a maior pompa, indo o Rei armado e «cora 
sua guarda' diante». Ouvida a missa, o Rei «posto em meio de todos, 
cora graciosa e alegre contenehça, e com palavras cheias de devoção 
e grandeza, esforço e perfeita eloquência» declarou sua tenção de ir 
sôbre a vila de Alcácer-Ceguer (^). 

Ainda 0 mesmo cronista, no capítulo em que trata do exército 
com que em 1475 D. Afonso V entrou,em Castela afira de sustentar 
os direitos da Excelente Senhora, com quem casara, à corôa daquele 
reino, descrevendo a ordem em que' as íôrças portuguesas seguiam, 
diz: «E porém às vezes com certos ginetes andava (o provendo 
de batalha era batalha» (®). 

P) Ofdenaçoens, Livro I, Pág. 290. 

(^) Pina, Crón. de D. Afonso V, cap, CXXXVllI. 

(3) Pina, Crón. de D. Afonso V, cap, CLXXVII. Convém, no entanto, advertir 
aqui que DamiSo de Góis, ao referlr-se ao mesmo facto na sua «Crónica do Príncipe D. 
JoSo», cap, L, comete um anacronismo quando, depois de pomposamente Intitular 
Vasco Martins de Sousa Chichorro de «capitam dos ginetes da guarda dei Rei», diz 
que D. Afonso V «sala alguas vezesa vér o exército, com pouquas pessoas da sua 
guarda», sabido como é que Êste capitulo (como quasi tpda a crónica a que pertence) 
é decalcado da crónica de D, Afonso V, de Pina, onde, no passo correspondente, 
se nSo encontra, como acabámos de ver, qualquer referência à guarda dos ginetes. 
Vivendo numa época em que a guarda e os ginetes andavam intimamente unidos sob 
0 coniando de ura mesmo chefe, Góis, ao-encontrar referências a Èstes em Pina, supôs 
ver, neles a guarda dos ginetes num tempo em que ela ainda nSo existia. 





Êstes ginetes não podiam ser senão os cavaleiros que o «Regi¬ 
mento da guerra» determinava que acompanhassem, o Rei constante- 
mente e para onde quér que êle se deslocasse. 

As figuras de guerreiros que, no pano chamado do «desembar¬ 
que» da série de tapeçarias da tomada de Arzila, avançam de escudos 
contra o peito e lanças em riste à frente do Rei que se dirige para as 
muralhas da povoação, podem muito bem representar cavaleiros da 
guarda do A/r/ífl/ro. 




os GINETES DO REINO 


D. João II entregou o comando da sua guarda a um fidalgo que, 
antes da sua subida ao trôno, tinha na sua casa o ofício de «capitão 
dos ginetes,» Chamava-se êste fidalgo, como já vimos, Fernão Martins 
Mascarenhas. Nomeado para capitão dos ginetes do Príncipe talvez 
por altura da emprêsa de Arzila, Fernão Martins, pela correcção e dedi¬ 
cação com que servia, em breve se tornou um dos nobres que o futuro 
D. João II olhava cora mais simpatia. 

Esta inclinação do Príncipe pelo seu leal servidor, pelas conse¬ 
cutivas provas de fidelidade e intrepidez que êste, com o andar do 
tempo, foi dando ao seu senhor, transformou-se numa verdadeira es¬ 
tima, a que o capitão dos ginetes correspondia dedicando-se-lhe de' 
corpo e alma, de modo que, quando D. João sobe ao trôno e em se¬ 
guida se empenha numa luta de morte com a parte mais poderosa da 
nobreza, Fernão Martins aparece-nos, como capitão da guarda, forman. 
do, e na primeira fila, no pequeno grupo de devotados e indefectíveis ser¬ 
vidores em quem o Rei, naquela hora em que o vento da rebeldia e da 
traição soprava rijamente, depositava uma fé quasi absoluta e a cuja 
fidelidade, prudência e resolução deveu em grande parte sair com vida 
e vencedor de tão arriscado conflito. No testemunho de Rui de Pina, 
era êle a pessoa em «quem El Rey entam mais confiava». 

Fernão Martins Mascarenhas desempenhara na casa do Príncipe, 
como já salientámos, o cargo de «capitão dos ginetes». Com a subida 
de D..João ao trôno, Fernão Martins, nomeado «capitão mor dos gi¬ 
netes dei Rei» continuou a ocupar junto do novo'Soberano o lugar 
que tivera na sua casa enquanto êste fôra príncipe. 

As funções de capitão dos ginetes não colidiam de modo algum 





com as de comandante da guarda; temos mesmo suspeitas, ainda que 
vagas, de que anteriormente à criação da guarda, os ginetes e os seus 
capitães, ou pelo menos êstes, exerciam já uma como que vigilância 
sôbre as pessoas reais. Era gente que estava bem à altura de tão deli¬ 
cado papel. 

I?eünidas as duas capitanias nas mãos de Fernão Martins, conti¬ 
nuaram, com raras interrupções, a andar juntas na posse dos seus 
descendentes nos quais o comando da guarda se tornou, por assim • 
dizer, hereditário. 

Por tildo isto, nos parece a propósito inserir aqui algumas rápi¬ 
das palavras a respeito dos «ginetes do Reino», que tantas afinidades 
tiveram e tão intimamente andaram ligados com a guarda real. 

O corpo de cavalaria ligeira a que na organização miiitar dos 
séculos XV, XVI e XVII se dava o nome de« Ginetes do Reino i o.u 
«dei Rei» era destinado a executar certas operações de guerra para as 
quais se requeriam extrema rapidez e grande facilidade de movimentos; 

, montando «à gineta», isto é, com os estribos curtos, em cavalos leves, 
dóceis e velozes e uzando um armamento simples e poüco pesado, 
competia aos ginetes descobrir o campo, estabelecer ligações, levar 
mensagens rapidamente, escaramuçar cora o inimigo e incomodá-lo 
nos seus movimentos, etc., operações estas cujo êxito dependia da 
rapidez com que se realizavam. 

^ Quando o inimigo respondia ao desafio e acudia com fôrças su¬ 
periores, os ginetes punham-se a salvo graças à «jbondade de seus 
cavallos», como diz Rui de Pina ao narrar como nas vésperas da ba¬ 
talha de Alfarrobeira Gonçalo Rodrigues de Sousa, capitão dos ginetes 
de D. Afonso V, tendo sofrido grosso desbarato, escapou com alguns 
dos seus ao Conde de Avranches que lhe veio no encalço com muita 
gente de armas desde Alcoentre até Pombal (•). 

Servir como ginete era, pois, ofício assaz arriscado para o qual 
se pediam grande coragem e robustez física aliadas a um perfeito ma¬ 
nejar das armas e particular perícia na arte de cavalgar. 

Para a capitania-mor dos ginetes escolhiam-se sempre homens de 
provado valor, que encarassem o perigo sem temor e oferecessem se¬ 


gura garantia no desempenhar das comissões que lhes fôssem confia¬ 
das, ainda que para o cumprimento delas se exigisse o sacrifício da 
própria vida. Por êste ofício passaram homens cujos feitos de armas 
ficaram registados no livro da história como singulares lições de intre¬ 
pidez e abnegação. 

Foi capitão-mor dos ginetes de D. Afonso V Gonçalo Rodrigues 
de Sousa, Comendador de Nisa, Alpalhão e Montaivão na Ordem de 
Cristo, de quem já falámos e que encontramos ocupando tais funções 
no ano de 1449; igualmente o foi Vasco Martins de Sousa Chichorro, 
alcaide-mor de Bragança e fronteiro de Traz-os-Montes, nomeado 
para o cargo por carta passada no Porto em 28 de Julho de 1462 (*). 

Deste Chichorro, que se achou ao lado daquele Rei nas expedi¬ 
ções à África e ainda na infeliz jornada de Toro, contam os cronistas 
uma façanha que evidencia bem a têmpera dum homem para quem 
não existiam obstáculos no desempenho duma ordem. Nos fins de 
1476 ou princípios do ano seguinte, D. Aíomso V, que se encontrava 
invernando em Zamora, —estava-se em guerra com Isabel e Fernando 
de Aragão que disputavam a corôa castelhana à Princesa D. Joana, 
sobrinha e espôsa do soberano português—mandou recado ao Prín¬ 
cipe seu filho para que o fôsse ver a esta cidade. Para entrar na ci¬ 
tada povoação, D. João teria de passar com a sua gente por uma 
ponte sôbre o Douro, que tinha a protegê-la uma íôrre em cada ex- 
trêmo. Os alcaides destas duas tôrres, a-pesar-de na aparência se mos¬ 
trarem afectos à causa de D. Afonso V, «contra seu serviço tratavam 
com El-Rei D. Fernando», cujas graças esperavam ganhar pondo em 
prática um diabólico ardil que seria funesto ao Príncipe e às tropas 
que 0 acampanhavam. Tratava-se, nem mais nem menos, de deixar 
entrar os portugueses na ponte e, assim que estes estivessem todos 
dentro dela, fechar as portas das tôrres que guarneciam as entradas, 
encurralando-os aí para em seguida e com toda a facilidade os apri¬ 
sionarem ou chacinarem (*). O Rei de Aragão enviaria reforços que 
garantissem o êxito do plano. 

Só tardiamente, o Rei soube do que se tramava contra seu filho. 


(9 Pina, Crón, de D. Afonso V, cap. CXLVIII. 


(9 Chanc. de D. Afonso V, Hv. 9 fl, 96, 

(9 Pina, Crón. de D. Afonso V, cap, CLXXXV. 
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Logo mandou combater a ponte, mas os que a ocupavam ofereceram 
inquebrável resistência. Urgia, entretanto, prevenir o Príncipe e fazê-lo 
arripiar caminho. 

De tão importante missão foi incumbido Vasco Martins de Sousa 
Chichorro que, não podendo passar pela ponte, de noite se lançou ao 
rio «armado a cavallo como valente cavalleiro que era», conseguindo 
por -êste modo alcançar a margem oposta e transmitir a ordem 
recebida» (*). 

Também o Infante D. Fernando, irmão de D. Afonso V, teve um 
capitão dos ginetes que foi João de Sousa, Comendador de Ferreira, 
Represa e Alvalade na Ordem de Santiago e irmão de Vasco Martins; 
João de Sousa acompanhou o Infante nas suas audaciosas investidas 
contra as praças de África, batalhou em Ceuta, Arzila e Tânger, serviu 
D. Henrique IV de Castela contra os mouros de Granada e ainda 
pelejou em Toro, tendo recebido sete ferimentos em combate durante 
a sua Jonga e gloriosa carreira militar C). 

Fernão Martins Mascarenhas pertencia a esta plêiade de guerrei¬ 
ros indomáveis. Que admira, pois, que lhe íôsse imposto o pezado 
encargo de guardar um Rei? 


P) Resende, Crón. de D, JoSo 11, cap. XI. 

p) A. Braamoamp Freire, Brazões da Sala de Sintra L. I, pág. 228 e seguintes. 


ORGANIZAÇÃO DA GUARDA 


E’ agora tempo de vermos qual era a organização da guarda, se¬ 
gundo os documentos que publicamos. 

Mandava a «Ordenação», pela qual a guarda foi criada, que' no 
dia l.“ de Julho do ano que fundamentadamente cremos íôsse o 
de 1483 esta se apresentasse «armada e encavalgada» e pronta a entrar 
em serviço na terra em que o Rei se achasse, o que devia ser comu¬ 
nicado a todos os indivíduos que faziam parte dela, verbalmente aos 
que andassem na côrte e por escrito aos que se encontrassem fora da 
mesma. Pelo «Regimento» foi adiada para o 1.° de Setembro a data em 
que a guarda devia começar a exercer as suas funções. 

Na «Ordenação» estipulava-se que fôssem sessenta as lanças que' 
a haviam de formar, mas pelo «Regimento» êste número foi alterado 
passando a ser de cem até duzentas lanças (‘). 

Eram obrigados a servir na guarda todos os moradores da casa 
real que tivessem- mil reais ou menos de moradia, devendo receber 
de sôldo trinta reais por dia ou sejam novecentos por mês; os que se 
apresentassem com um cavalo a mais daquele que eram obrigados a 
ter receberiam mais vinte reais por dia e os que trouxessem mula quinze 
reais. Os pagamentos seriam feitos pelos tratadores das moradias ou 
por quem disso íôsse especialmente incumbido (^). 


p) 0 efectivo da guarda nem esteve completo. Em 1490 andavam alistados apenas 
122 homens, nâo contando quatro escudeiros do capitão. (Braaracamp Freire, Archlvo 
Hist. Fort. vol. V, pág. 346). 

0 Em 1489 havia na guarda um pagador que era Joâo de Ferrpira. Outros indi¬ 
víduos nos aparecem ainda nesta data ocupando cargos nSo nomeados no regimento 
nem na ordenaçSo: Gonçalo de Oliveira, escrivão; e Fernão Rodrigues, apo^pntador. 
Havia ainda três bèsteiros de cavalo: Duarte Nunes, Jácome Domlngues e NunoMen. 
des, ^Braameamp Freire, art, cit, Archlvo Hist. Fort. vol, V. pág, 345 e segs), 
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Se quaisquer indivíduos que estivessem assentados nos livros das 
moradias cora raais de mil reais pretendessem alistar-se na guarda, 
poderiam íazê-lo, ficando com direito a cobrar a diferença que hou¬ 
vesse entre o sôldo de novecentos reais e a quantia da moradia e tam¬ 
bém a haver a cevadia que lhes era estipulada; igualmente lhes seria 
concedida a ajuda de vinte ou quinze reais, caso servissem com mais 
um cavalo ou uma mula. 

Braamcamp Freire, no seu já citado estudo, conjectura que na 
escôlha de elementos para a composição da guarda se olhava princi¬ 
palmente à força física e à valentia, ainda mesmo que estas qualida¬ 
des tivessem sido reveladas era acções pouco decorosas, porquanto 
alguns dos homens que nela serviam se achavam «incursos era crimes 
de arruaças com ferimentos e até roubos» 0. 

Ora a forma de recrutamento era a que acabámos de apontar: 
alistamento obrigatório para os moradores com menos de mil reais de 
moradia e voluntário para os de moradia superior a esta quantia, E’ 
no entanto de presumir que quando se criou a guarda, atendendo à 
gravidade da situação política do momento, se escolhessem, de entre 
os que eram abrangidos por aquela disposição da «Ordenança», os mais 
valentes e corajosos e que mais garantias de fidelidade pudessem 
oferecer. 

^ De entrada fazia-se aos cavaleiros da guarda mercê de cinco mil 
reais para comprarem cavalo e se armarem e equiparem conforme man¬ 
dava 0 «Regimento»; as armas para protecção do corpo que lhes cum¬ 
pria trazer eram: capacete e correspondente babeim, peça metálica 
que protegia o pescoço e o queixo; gibanete, couraça curta de couro 
guarnecido de tachas que chegava só até à cinta; t fralda ou saiote de 
malha de aço que ia até ao meio da coxa. 

Na «Ordenação» fala-se ainda em gocetes, peças de malha ou dê 
chapa de ferro que se prendiam no gibanete para resguardo dos sova¬ 
cos, mas no «Regimento» esta palavra aparece substituída por gorreões, o 
que supomos fôsse correões, no singular correão, isto é, correia larga 
que, fechando por meio de fivela, passava a tiracolo e da qual pendia 
a espada. Uma disposição legimental obrigava os cavaleiros a trazer 


(^) Braamcamp Freire, art. clt. pág. 346. 


sempre com êles todas estas peças de armadura. Como armas ofensivas 
lança e certamente espada que era indicativo da qualidade de nobre. 
De lanças e adargas diz Góis que andavam êles providos em tempo 
de D. Manuel 0. 

Afim de que os homens da guarda pudessem trazer sempre as 
suas armas e peças de malha bem limpas e corregidas, D. João II 
deu-lhes um armeiro e malheiro privativo que andasse sempre com 
êles na côrte para lhas limpar e concertar. Êste pormenor é-nos reve¬ 
lado por uma carta dada em Santarém a 18 de Dezembro de 1483, 
publicada por Sousa Viterbo na «Armaria era Portugal» 0, pela qual o 
Rei mandou que a Jacob de Calaforra (ou Calahorra) — «que ha dandar 
com ty noadaraente comnosco e estar honde quer que esteuermos pera com 
seu officío nos seruir em allimpar correger e repayrar as armas e ma¬ 
lha aos da guarda do capitam dos nossos guynetes»-~em toda e 
qualquer povoação onde a côrte houvesse de pousar, fôsse dado gra¬ 
tuitamente alojamento e carnes para êle e para os seus ajudantes, e ainda 
uma casa em que pudesse exercitar seu ofído, autorizando-o também 
a requisitar os animais de carga (cujo aluguer pagaria) necessários para. 
0 transporte dos seus, pertences 0. 

Privilégios quasi idênticos foram também concedidos a um João 
Lopes, latoeiro e dourador da guarda, ofício em que substituiu seu 
pai Gonçalo de Sevilha que os anos haviam inutilizado para o traba¬ 
lho. Por carta passada em Évora em 5 de Junho de 1490, ordenou-se 
que tivesse «poussadas e camas pera elle e para sua molher e guasa- 
lhado de graça», nos lugares em que a côrte pousasse; além disto, 
podia requerer que lhe fôssem alugadas bêstas de almotaçarla para 


(q Damião de Góis, Crónica de D. Manuel, Pte. IV. cap. LXXXIV. 

(-) Sousa Viterbo—A Armaria em Portugal-fl.® série) págs. 41 e 42,-0 orlgl-, 
nal existe na Torre do Tombo, Chanc. de João II, ilv. 26, fl, 14, Entendemos dever trans¬ 
crever na integra èste Interessante doc. que vai sob o n.® IV. 

(q Pelos seus serviços, alcançou Calahorrá carta de privilégio passada em Santa¬ 
rém a 21 de Novembro de 1487—Chanc. de D. João II, liv. 21, fl, 73, publicada por 
Sousa Viterbo in ftA Armaria em Portugal»-!.» série, pág. 42, 



transportar «suas carguaS quando com nosco andar e ouuernios de 
partir de hum luguar pera outro.» (*). 

Os cavaleiros da guarda não podiam ausentar-se da côrte sem 
licença régia ou do capitão, a qual licença sempre obteriam desde que 
alegassem motivos justificáveis; quem infringisse esta disposição tinha 
como pena a perda dum mês de sôldo. 

O capitão da guarda cobrava, além da sua moradia, cem reais 
por dia para a sua mesa ou sejam trinta mil reais mensais, e àlém dis- 
to gozava'do direito de trazer quatro lanças suas armadas e montadas 
como os homens da guarda e com os mesmos trinta reais por dia que 
êstes recebiam, podendo meter, se qulzesse, no lugar duma destas lan% 
ças um pagem que teria outro^sim o mesmo sôldo. 

Na guarda deviam andar duas trombetas e um atabaleiro que 
venceriam igualmente trinta reais diários. 

Haveria ainda um apontador a quem incumbia apontar ou tomar 
nota dos nomes dos que faltassem ao serviço ou se apresentassem a 
êle desprovidos de alguma das peças de armamento ou das montadas 
para que tivessem cevadia f). 

Quando a guarda se aposentasse em povoações importantes, 
cumpria aos aposentadores instalá-la em bairro à parte, e sempre que 
ela se deslocasse duma terra para outra, acompanhando ou não o 
Rei, fornecer-lhes-iam as bestas de almotaçaria que fôssem necessárias 
para o transporte das bagagens do capitão e dos seus homens, pri¬ 
meiro que a quaisquer outras pessoas, mas sob pagamento do alu¬ 
guer determinado por lei. 

O capitão tinha autoridade para castigar aqueles dos cavaleiros 
que faltassem aos seus devêres ou se mostrassem menos zelosos no 


(‘) «D. Joham, etc. A quantos esta nossa carta vyrem fazemos saber que nos filha¬ 
mos ora em a nossa guarda e encomeda e por nosso latoeyro e dourador Johâ Lopez, 
Ülho de Qonç^Io de Seuilha, que nos no dito oficio serula pera nos delle seruirmos 
com seu oficio por quanto o dito se,pay nam he ja em ydade e desposysam pera nos 
seruir etc, etc.» Chanc. de Joao II, liv. 3, fl. 111; publicado pdr Sousa Vlterbo in «A 
Armaria em Portugal» 1,* série, pág. 108. 

{=) Em 1490 servia de apontador Luís Perdigãíi (Braamcamp Freire, ob. clt. 
pag. 357), ■ 
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serviço, podendo aplicar-lhes, segundo a gravidade da falta cometida, 
penalidades de prisão ou de perda de parte do sôldo e mesmo riscá-los 
dos livros das moradias; no entanto, quando a guarda estivesse na côrte, 
0 capitão não condenaria nenhum cavaleiro, sem primeiramente partici¬ 
par ao Rei qual a qualidade do, delicto, para que êste decidisse da 
pena a aplicar. ' 

Esta disposição mostra-nos que o capitão estava directamente sob 
as ordens do Rei. 

Tal era a organização da guarda do Príncipe Perfeito. 


t, • 






CONFUSÕES DE VÁRIOS AUTORES A PROPÓSITO 
DAS GUARDAS REAIS 


A guarda aparece-nos mencionada por vários autores sob o nome de 
«guarda dos ginetes»; a razão de assim lhe chamarem, provém do facto, 
]á atrás exposto, de o seu 1.® comandante ser o mesmo dos ginetes. 
Se, no entanto, por êsse nome de «guarda dos ginetes» os historiado¬ 
res, de Pina e Damião de Góis a Gouvêa Pinto e Braamcamp Freire, 
assim a designam, em documentos é nomeada simplesmente por 
«guarda» ou, quando muito, por «guarda dei pei». 

Não encontrámos registada nas Chanchelarias a carta de nomea¬ 
ção de Fernâo Martins para capitão da guarda e na de nomeação 
para capitâo-mor dos ginetes não se faz referência à guarda, mas em 
documentos que Braamcamp consultou, referentes a D. João Masca- 
renhas, seu filho e sucessor nos ditos comandos, é êste denominado 
«Capitão mor dos Ginetes e da minha guarda», isto é, faz-se uma dis¬ 
tinção bem clara entre estas duas unidades militares. A capiíanÍa-mor 
dos ginetes.era um cargo puramente militar, ao passo que o comando 
da guarda constituía um ofício palatino. 

Na notícia aposta ao documento publicado no «Archívo Histó¬ 
rico», Braamcamp Freire confunde a guarda a cavalo e a «guarda de 
câmara», supondo-as englobadas sob as ordens dum chefe único, con¬ 
fusão de que apenas são culpados os cronistas de D. João II por terem 
escrito que êste Rei se fazia acompanhar pela «güarda da camara, e 
dos ginetes, de que era capitão Fernão Martins Mascarenhas» (*). 

O que êles queriam dizer na sua arcaica linguagem é que o refe- 

P) Pina, Crôn. de D. João II, cap, XVII; transcrito em Resende, Crón. de 
D.JoâoIUap.LIII. 
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rido soberano tivera uma guarda de câmara e outra de ginetes, esta 
última comandada por Fernáo Martins; outra coisa nâo poderia ser 
porque em documento algum encontramos menção de que esta guarda 
tivesse relação com aquela ou de que o capitão Fernão Martins exer¬ 
cesse alguma vez o comando da de câmara. 

Eram organizações diversas com funções diferentes e tendo cada 
uma 0 seu chefe. 

‘ Esta distinção^entre as duas guardas, deixou«a perfeitamente vin¬ 
cada Damião de G'óis, quando, na sua «Crónica do felicíssimo Rei D. 
Manuel», nos diz que êste monarca: «Em quãto viueo teue sempre guar¬ 
da da camara, & dos ginetes, do q se muito prezaua, porque na guarda 
da camara hauia vintejiuatro caualeiros dos mais marcados da corte 
que^dormião no paço juto da sua camara, & na mesma casa dormiâo 
algus moços fidalgos, & na sala outros tantos moços do mõte, & na 
guarda dos ginetes hauia duzêtos caualeiros, todos de boa casta, & 
conheçidos por valentes homês, q ho acompanhauão quâdo cami- 
nhaua, cõ lanças, & adargas, & erão obrigados a ter armas prestes, & 
cauallos pera quãdo se delles quisesse servir» (^). 

Assim -era no tempo do Venturoso, segundo o testemunho do 
cronista, assim seria, sem dúvida, no reinado do Príncipe Perfeito que, 
como nos dizem os seus historiadores, teve também guarda de câ¬ 
mara. 

Que, sob D. Manuel, o Guarda-mor exercia o govêrno desta 
guarda é facto absolutamente provado por documentos 0 e nada nos 
deixa suspeitar que assim se não praticasse anteriormente. 

O ofício de Guarda-mor existiu na côrte dos antigos reis portu¬ 
gueses, com certeza e seguidamente, desde o tempo de D. Afonso IV, 
se é que a expressão «Custodientis Curia» (sic) que figurava numa 
escritura da era de 1235 (ano de 1197, reinado de D. Sancho I) des- 


0 Damião de Qóls, Crónica de D. Manuel, Pie. IV. cap. LXXXIV. 

{') Braaracamp Freire-«Regimento da Gente da Ordenança e das vinte lanças 
da Güarda«, in «Archlvo Histórico Portuguez. vol. I. pág. 80 e segs. Doc. II.,. «que os 
cavallelros e escudeiros da nossa guarda da camara estêm a carrego do dito D, Ntino 
(Manuel), em quanto Jorge Moniz, guarda mór, não vier servir seu oficio»... Clta-se 
ainda um doc. que tem por título: Rool dos que andãom na guarda da camara deli Rey 
nosso Mr de que he guarda mor luys da Sylveira»... 
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descoberta por Louzada, nome que não inspira confiança, e citada por 
D. Antonío de Sousa {’), não quere significar esta mesma dignidade. 

Pouco se sabe a respeito das proeminências relativas a êste ofí¬ 
cio; 0 ilustre autor da «Historia Genealógica» apenas poude apurar 
que ao Guarda'mor, escolhido sempre nas melhores famílias, cumpria 
entrar todas as noites na alcova real quando o Rei já deitado se pre¬ 
parava para dormir e verificar que êste estava no leito, em seguida 
do que o Surailher corria a cortina, saindo ambos paia a ante câ¬ 
mara; o Guarda-mor fechava a porta junto à qual e com a cabeceira 
contra ela se lhe fazia no chão uma cama em que passava a noite. 
Neste mesmo aposento dormiam também os vinte e quatro cavaleiros 
que lhe eram subordinados. De manhã, assim que o Rei chamava, 
entrava com o Sumilher, e êste último levantava a cortina afim de o 
Camareiro-mor verificar que o Rei lhe era entregue vivo {% Assim 
mandava a etiqueta. 

Foi talvez aos homens do Guarda-mor que Fernão Lopes se quiz 
referir quando escreveu que D . João I trazia na sua casa «descudei- 
ros moradores contando era elles as guardas dei Rey oitenta» (®). 

Destinada à vigilância dos aposentos reais, mais palaciana do que 
feita para a guerra, a guarda da câmara tinha, portanto, funções que, 
como acabámos de salientar, diferiam profundamente das da guarda 
a cavalo, unidade militar criada, num momento excepcional de viva 
agitação política, para acompanhar o soberano cada vez que êste 
tivesse de sair à rua ou jornadear pelo país. 

Gouvêa Pinto, na sua já citada «Memória», ao referir-se à guarda 
de que D. Afonso V se fazia rodear nas suas emprêsas militares, diz 
que ela em tempo de paz «assistia no Paço junto à Real Camara» e 
que era comandada pelo Guarda-mor, acrescentando que «esta orde¬ 
nança se acha no § 6 do Regimento da Guerra» (^). Pode ssr que assim 


(q Sousa, História Genealógica, Tomo XI, pág, 214 e seg. 

(2) Sousa, ob; dt.. Tomo XI, pág. 222. 

(3) Fernãolopes, Crón. de D. João I, II, cap. 203, pág. 460 da ed. de Lisboa, 

1644. 

(q António Joaquim de Gouvêa Pinto, Memória Estatistlco-HIstorico-Militar, etc, 
etc.» pág. 6. /)f/ ■ . . 
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fosse, mas no citado parágrafo, que já atrás deixámos transcrito, não 
se fala em real câmara nem em Guarda-mor, dizendo-se apenas que o 
comando seria dado a um «fidalgo, ou cavalleiro d’autoridade, em que te¬ 
nhamos especial fiança». Provém, certamente, de Severim de Faria esta 
interpretação tão desvirtuada dos dizeres do «Regimento da Guerra» (<). 

Também num folheto de que é autor o Abade Castro e Sousa f), 
citando-se um passo da «Historia Genealógica da Caza Real Portu- 
gueza», de D. António Caetano de Sousa, em que se diz que D. Ma¬ 
nuel «teve Guarda da Camara que se compunha de vinte e quatro 
Cavalleiros escolhidos, que dormiâo junto da sua Camera» (3)-passo 
êste cuja fonte foi evideníemente Damião de Góis — se declara que 
esta guarda havia sido instituída pelo referido monarca em substitui¬ 
ção de uma outra de doze alabardeiros criada por D. João II. Ainda 
desta vez ha confusão. 

A Guarda de Câmara, como atrás salientámos, existia já anterior- 
mente a êste reinado e o seu chefe era o Guarda-mor. Os tais doze 
alabardeiros a que se refere Castro e Sousa nada tinham que ver com 
ela. Nomeára-os D. João II, uma ocasião em que fazia côite em Évora, 
para estarem à porta do Paço, com o fim de obstar a que D. Diogo 
de Almeida, Prior do Crato, e D. João de Sousa, Almotacé-mor, mais 
tajde Guarda-mor de D. Manuel, que andavam desavindos a ponto de 
se esperar que chegassem a vias de facto onde guér que se encon¬ 
trassem, 0 fizessem no mesmo Paço ou no terreiro que o enfrentava, 
conflito que os partidários de um e outro viriam agravar e de que 
resultaria grave ofensa à autoridade real. E’ Garcia de Resende que 
no-lo conta;. 

«Ho Prior do Crato dom Diogo de Almeyda, e dom Joam de 
Sousa, ouve antre elles differença, e em ansencia vieram a dizer muy- 
tas mas palauras hum do outro, e a tanta quebra, que cada dia se es- 
peraua que viessem a rompimento, e as cutiladas onde se topassem, 
e aquy em Euora acertaram ambos a ter todas suas valias, que eram 


P) Manuel Severim de Faria, Notícias de Portugal, Discurso II, § Il.-págs. 76-77 
do tomo Ida ed.de 1791. 

0 A. D. de Castro e Sousa-OrIgera da Guarda Real dos Alabardeiros hoje Ar¬ 
cheiros do Paço. Lisboa, na Imprensa Naclonal-1843. pág, 7. 

(*) D. Antonlo Caetano de Sousa, Hist. Geneal. tomo 3.®, pág. 188. 


amanhas etam nobre gente, que não auia homem na Corte que não 
osse de hua parte, ou da outra, e elles valentes cavalleiros, e porque 
se viessem a romper ambos fora gram vniam, e fizerasse muyto mal, 
porque andauam muyto acompanhados de seus parentes e criados, e 
se fora no paço, ou no terreiro, fora ja muyto pior, e el Rey n^o po- 
aera deyxar de dar os grandes castigos que era tal caso mereciam: 
^or euitar isto ordenou entam, e fez meirinho do paço hum Esteuam 
rernandez caualleiro de sua casa, valente homem de sua pessoa, e 
deulhe doze homens da guarda, escolheitos e buscados pera isso, ho¬ 
mens de coraçam, e bem despostos, muyto bem vestidos das cores 
dei Rey, que com alabardas nas mãos estauam sempre a porta do 
paço em assentos que lhe ahy poseram, e mandou el Rey ao meiri¬ 
nho, e ha elles, que qualquer pessoa que no paço ou no terreiro ti¬ 
rasse espada que o matassem, sem auer hy jrrisam, nem outra cousa, 
e assi 0 mandou notificar por escritos postos as portas do paço, e 
com este mandado dei Rey, que todos tinhão por muy certo, ouue- 
rão tamanho receo, que os bandos se desfizeram per si, sem mais 
auer ajuntamento. E este foy o primeiro meirinho do paço que em 
Portugal ouue, e por ser officio íam necessário ficou sempre de an- 
tam para ca» ('). 

Ignoramos se esta guarda de alabardeiros subsistiu por muito 
tempo, mas achamos tão grande semelhança entre as suas funções — 
serviço de guarda do Paço armada de alabardas — e as da Guarda 
dos Alabardeiros instituída por D. Sebasteão, que não nos repugna 
admitir que esta não seja outra senão aprimeira, depois de se lhe 
ter, é claro, alterado o regimento e aumentado do número de sol¬ 
dados. 


(') Resende, Crón. de D. João II, cap. CXCII. 





A FAMÍLIA DO CAPITÃO DA GUARDA 


Grande injustiça cometeríamos se, tendo tratado da guarda de 
D. João 11 (ainda que com tão pouca proficiência), não dedicássemos 
mais algumas linhas à bela e nobre figura de vassalo leal e cavaleiro 
valoroso que foi o seu primeiro comandante. 

A precedê-las, não serão descabidas umas ligeiras notas a respeito 
da família de que proveio Fernão Martins Mascarenhas; mas de 
modo algum tentaremos embrenhar-nos era busca da verdade histórica 
no denso matagal de inexactídões, lendas e incertezas que, com o an- 
dar^ dos tempos, se foram amontoando à volta da sua origem e prin¬ 
cípios. Vamos apontar apenas as discordâncias entre alguns dos mais 
conhecidos linhagistas antigos quanto à cepa donde germinou tão 
ilustre estirpe, na esperança de que êste interessante problema genea¬ 
lógico, aqui relembrado, possa despertar a curiosidade aos investigado¬ 
res e venha a ter por parte dêstes uma solução que se estribe em só¬ 
lidas provas documentais. 

Jacinto Leitão Manso de Lima, ao desfiar a linhagem dos Mas¬ 
carenhas na sua monumental obra «Famílias de Portugal» (*) abre o 
título com Martim Vaz Mascarenhas, vassalo dei Rei D. Fernando e 
bisavô do capitão da guarda, e compendia as diferente filiações que 
por vários autores lhe são imputadas. 

Assim, informa o erudito beneficiado da Certã, Rangel de Mace¬ 
do, grande entendido em matéria genealógica, o dá como filho de 
Álvaro Fernandes Mascarenhas, escudeiro do Infante D. Henrique, ao 
lado de quem se encontrou pelejando bravamente, com mais três com- 

( 1 ) Manso de Lima - Famílias de Portugal, Letra M, tomo II, título de Mascare¬ 
nhas, códice n,« 1285 do Fundo geral da isecç3o .de Reservados da Biblioteca Nacional. 
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panheiros numa arriscada situação e grande apêrto em que êste foi 
posto pelos mouros durante a tomada de Ceuta, esforçado feito que 
mereceu ser imortalizado pela pena de Azurara; dêste-Álvaro Fernan¬ 
des acrescenta o cronista ter sido senhor de Carvalho (*). 

Diverso pai lhe atribui José Freire de Monterroio Mascarenlias, 
famigerado nohiliarquista do século XVIII, que o tem como nascido do ' 
casamento de Vasco Martins Leitão com Maria Coutinho (’); mas o 
Padre Carvalho da Costa, o bem conhecido autor da «Corografia Por¬ 
tuguesa», fá-lo filho de Fernão Martins Mascarenhas e neto de Es¬ 
tevão Roiz Mascarenhas que povoara o lugar de Mascarenhas era 
Trás-oS“Montes no tempo de D. Sancho I 0, sem reparar na incon¬ 
gruência que comete ao fazer neto dum contemporâneo do Rei Po- 
voador, um indivíduo que por uns é dado como vassalo de D, Fer¬ 
nando e por outros como filho ou irmão dum escudeiro que tomou 
parte na expugnação de Ceuta em 14151 

E registando opiniões tão diversas, Manso de Lima passa adiante 
sem conceder a nenhuma delas o refôrço da sua autoridade. 

Consultemos agora um outro famoso genealógico: Afonso de 
Tôrres. Pretende êle no seu juslamente bem conceituado nobiliário, 
—que foi talvez a fonte de que se serviu, deturpando-a, o Padre 
Carvalho da Costa, comprovar a existência da família Mascarenhas 
nos primeiros tempos da monarquia, por uma doação que diz ter 
achado na Tôrre do Tombo nas inquirições de D. Denis do ano 
de 1284, feita por D. Sancho I a um Estevão Rodrigues «a quem já 
chamava naquelle tempo Cavaleiro de Mascaranhas, e assim lhe deu 
a jurisdição desta honra que elle tinha povoado e nella feito hua Igreja, 
que he Comenda da Ordem de Christo e hoje anda nesta mesma 
família; diz a doação as palavras seguintes: Villa de Mascaranhas 


P) Gomes Banes de Azurara, 3.» P.te da Crón. de D. JoSo I. cap, 78, pag. 222,2.“ 
col. na ediçSo de 1644. E' impossível que fiste Álvaro Mascarenhas, homem válido 
em 1415, pudesse ser trisavô de FernSo Martins, nascido seguramente antes de 1455, 
data do nascimento de D, Joao 11. É um espaço de tempo multo apertado para decorre¬ 
rem cinco gerações. IrmSo de Martim Vaz é que êle poderia ter sido. 

(*) E’ de notar a semelhança existente entre o escudo dos Leitões e o dos Mas¬ 
carenhas, ambos brazonando de três faxas e variando apenas nos esmaltes. 

(^) Carvalho da Costa, Corog, Port. P.te 2.“ cap. VI. 


dedit Domiiius Rex Sanüiis veter Esíephano Rodirlci Militi de Mas- 
caranhas et Estephanas Rodirlci popiilavlt eam et fecit ib{ illani 
Ecletiam ei sit qaod dieta villa remanit filiis suis et stiperdlctas Rex 
cuatavlt illam dicto Stephano Rodirich (i); mas não nos parece que 
daqui se possa inferir que êste Estevão Rodrigues se apelidasse Mas- 
‘carenhas nem que íôsse antepassado desta família. E’ facto que o 
primeiro capitão da guarda teve, em sua vida, o senhorio da terra de 
Mascarenhas, em Trás-os-Montes, mas se o teve, não foi por sucessão 
familiar, antes o deveu à magnanimidade de D. Afonso V, que dêle 
lhe fez mercê por carta que adiante transcreveremos e na qual se de¬ 
clara que êle haveria a dita terra vpela guisa que a de nos tynha 
aluoro íernandez de carvalho 0. 

Uma dúvida se nos sugere aqui, à qual não sabemos responder, 
êste Álvaro Fernandes de Carvalho e o Álvaro Fernandes Mascare- 
nbas, senhor de Carvalho, mencionado por Azurara seriam um sô 
mesmo indivíduo ? teria Álvaro Mascarenhas mudado o apelido para 
Carvalho desde que se viu empossado no senhorio dêste nome, o 
qual, segundo o autor da «Corografia Portuguesa», era simplesmente 
0 célebre morgado de Carvalho, cuja sucessão se fazia por e»eiçâo 
da Câmara de Coimbra e que havia sido confiscado por D. João I a 
Álvaro Gil de Carvalho? 0. 

Quanto à paternidade de Martim Vaz Mascarenhas, Afonso de 
Tôires entende que, «á milhor opinião», «devia ser filho» segundo 
dum Afonso Lourenço, a quem, diz o llnhagista, em tempo de D. 
Denis foi coutada a terra de Mascarenhas, e de sua mulher Uraca 
Anes (tida por outros' como mulher de Martim Vaz i), mas não deixa 

de acrescentar, por outro lado, que «as memórias aíirmão» que seu 
pai fora Fernando Afonso, do lugar de Mascarenhas, dando ainda 
como seu irmão o já citado Álvaro Fernandes Mascarenhas (0. 

A êste Fernão Afonso refere-se Manso de Lima que informa ter 


(») Afonso de Tôrres ^ Nobiliário ms. Tomo VI, págs. 111 e 112 da cópia em 
posse do nosso prezado consócio Snr. Conde de São Payo que gentllmente nos permi¬ 
tiu a sua consulta. Copiamos ip&is verbis. o que lá está escrito. 

(?) Vidé Doc. V. 

(3) Carvalho da Costa, ob. clt„ tomo II, cap. XXV. 

(4) Ob. cit. 112 e 114. 
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êle sido vassalo de D. Fernando que lhe coutou a Sua herdade da 
Capítoa rio termo de Évora, por carta dada nessa cidade a 12 de Ja¬ 
neiro da era de 1407 (1369); por ter tomado partido contra D. João 
I lhe foram confiscados uns bens que tinha e dados a outros, mas 
voltando para o serviço dêste Rei foi-lhe feita mercê para todo o sem¬ 
pre dos que haviam sido de Martim Gonçalves de Ataide e de Diogo 
Garcia de Chaves, parciais de Castela, por carta^ dada no arraial de 
Vila Verde de apar de Cêras a 25 de Junho da era de 1423 (1385) (‘). 

No livro 3 da chancelaria 4eD, Fernando acham-se registadas 
mais duas cartas de mercê passadas a seu favor. Pela primeira da¬ 
tada de Lisboa a 8 de Julho da era de 1421 (ano de'1383), foram-lhe 
doados certos bens no almoxarifado de Chaves; pela segunda (^), que 
foi passada em Salvaterra a 9 de Maio do mesmo ano, se lhe concede¬ 
ram as rendas e direitos da Tôrre de D. Chama. Em ambas elas é 
nomeado por Fernando Afonso de Mascarenhas, isto é, com o apeli¬ 
do precedido da partícula «de», o que acontece também noutro do- 
cum^ento do mesmo livro respeitante a Martim Vasques de Mascare¬ 
nhas (V, donde se prova que êste apelido se usou a princípio por es¬ 
ta maneira, e que com o andar do tempo o emprêgo da partícula se 
obliterou. 

Nesta ligeira digressão procurámos frizar a confusão e o imper¬ 
feito conhecimento que reinara a respeito da origem e primeiras ge¬ 
rações da familia do capitão da guarda, 

A carênçja de base documental e as divergências que se notam nos 
nobiliários àcêrca dos primitivos Mascarenhas não devem, entretànto, 
induzir-nos à convicção de que tudo aquilo seja uma invenção de li- 
nhagistas empenhados em atribuir à nobreza desta familia uma anti¬ 
guidade que ela não atinge. E’ um facto inegável, como vimos, a 
existência dêste apelido anteriormente à dinastia de Avis. Os nomes 
de primitivos membros da família que os genealógicos nos citam 
não foram fantasiados por êstes; figuram em crónicas e documentos 


(i) Chanc. de D, João I. liv UI. 101 V. i 

(^) Chanc. de D. Fernando, llv. 3, íl. 78 v. í 

F)Chanc. deD.FernandoJiv. 3, fl. 78v. [ 

F) Chanc. de D. Fernando, llv. 3, fl. 18 . 

í 
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autênticos onde êles os foram desenterrar. Simplesmente, por deficiên¬ 
cia do método crítico então usado, estabeleceram-se ligações, familiares 
«ad hoc», dando-se indivíduos como pais de outros que de comum com 
êles apenas achamos terem o apelido, contemporaneidade e um paren¬ 
tesco plausível, sim, mas de que se não conhece o grau. 

Nas investigações a que procedemos, não procurámos averiguar as 
origens e antigüidade da família Mascarenhas, porquanto tal não in¬ 
teressa especialmente ao nosso intento. Apenas nos preocupámos em 
conhecer os ascendentes mais próximos de Fernão Martins Mascare¬ 
nhas. 

Para isso nos utilizámos dos nobiliários, mas tomando-os como 
Simples guias e nunca sem deixarmos de proceder à verificação docu- 
mentâl das afirmações neles contidas, corroborando umas, rectifican- 
do outras, desprezando as que nos pareceram suspeitas ou infunda¬ 
mentadas e acrescentando algumas que se nos depararam nas nossas 
buscas. 

^ Começaremos por Martim Vaz Mascarenhas, por todos os genea¬ 
logistas considerado bisavô do capitão dos ginetes, sem nos preocu¬ 
parmos com a sua filiação. 

Viveu êle em tempo de D. Fernando na cidade de Évora em 
cujo termo possuiu uma herdade chamada de Enxarrama que o dito 
monarca lhe coutou por carta dada em Santarém a 21 de Março da 
era de 1411,(1373) ('). Esta herdade continuou a andar na posse dos 
seus descendentes e portanto tal carta passou por sucessivas confirma¬ 
ções ; dela consta que D. João I confirmara a Martim Vaz a mercê 
concedida pelo seu antecessor (^). 

Este l.° Martim Vaz-pois houve um 2.®, conio logo veremos— 
teve, àlém de outros que os nobiliários lhe atribuem, um filho que 
se chamou Fernão Martins Mascarenhas ou simplesmente Fernão Mas- 


(í) Chanc. de D. Afonso 5.», liv. 9.11, 121 v,; Chanc. de D. João 2.*, Hv. 19 
fl., 6 V. e Hv., 4 de Guadiana, fl. 284. Nesta carta se dá Martim Vaz como morador 
em Évora. 

(*) Na Chanc, de D. Fernando, liv. 3, fl. 13 acha-se registada «m carta de pri¬ 
vilégio a seus iavradores passada a «Martim Vaazquez de Mascarenhas, nosso vassalo 
morador nesta cidade» dada em Eivas a 14 de Julho da era 14’20 (1382). írata-se-Ia do 
Martim Váz de que nos estamos ocupando? 
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carenfias e devia ter sido pessoa de importância e consideração, porisso 
que ocupou na Ordem de Santiago uma elevada posição: a dignidade 
de Comendador-mor para a qual teria sido escolhido durante o mestrado 
do Infante D. João, filho de D. João I. Daqui resultou o facto de os 
seus filhos Nuno e Martim, em quem o dito Infante fez muita criação, 
terem tido comendas nesta Ordem e de a sua família ficar muito ligada 
ao Infante D. Fernando, que sucedeu a D. João no governo da mesma 
Ordem, e aos seus filhos, tendo o próprio capitão da guarda sido, 
como havemos de ver, fidalgo da casa do Duque de Beja, D. Ma' 
nuel, depois rei. 

Pertenceu também ao conselho dei Rei e, pela jerarquia que ti¬ 
nha na milícia do Apóstolô gozou do tratamento de «Dom» ('). 

Foi morador em Évora e de seu pai herdou a dita herdade de 
Enxarraraa cuja coutada D. Duarte lhe confirmou por carta dada em 
Evora .a 8 de Fevereiro de 1435 (^). 

Tendo adquirido por compra a herdade de Albacotim, no termo 
das Alcáçovas, alcançou também 'para ela carta de coutada que D ^ 
Duarte lhe concedeu em Santarém a 19 de Julho de 1433 P) Era já 
talecMo em 11 de Março de 1456, data em que a seu filho Nuuo foi 
confirmada a dita carta por D. Afonso V em Évora. 

_ ^ Lê-se era alguns autores qne o Fernao Martins Mascarenhas que 
foi capitão dos ginetes do Prindpe D. Joêo e com êle esteve em 
t oro, era o Comendador-mor de Santiago e não o seu neto e homó¬ 
nimo que, como é sabido e já dissemos no decorrer dêste estudo ocu- 
pou lunto dos Rets D. João II e D Manuel o cargo de capttâo dos 
ginetes e da guarda. 

E’ uma inexactidão que convém rectificar. Já vimos que aquele 
ja não existia no número dos vivos em 1456, isto é, muito anterior- 


V, Ta 

tou a EI Rel um^ã rlíaí 'i^clara-se que Fernâo Mascarenhas apresen- 

um Vaaz mazquarenhas padre delle dito fernam niartins também consta dela 
que foJ çomendador.mor de Santiago. .consta aeia 

d! * o- Ato» 5.-I1V. 13, fl. 59- 

■ 34 V. , liv. 6 de Privilégios do mesmo rei, n. 59 v. e llv. 8 de Quadlsna, 11.97 v. 
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mente à batalha de Toro que ocorreu em 1476, Mas a carta de no* 
meação do Fernão Martins, neto, para capitão dos ginetes do Reino 
mostra-nos categóricamente que tinha sido êste, e não o avô, quem 
desempenhara junto do Príncipe missão idêntica àquela para que 
.era nomeado; por êsse diploma, D. João II fá-lo «capitam de todolos 
nosso jynetes»... «asy e polia guisa que ate ora íoy per cuja carta 
que lhe demos semdo priracipe»... (’). Não podem, pois, restar dú¬ 
vidas a tal respeito. 

Dá Afonso de Tôrres (^) ao Comendador-mor de Santiago quatro 
filhos: Nuno Mascarenhas, Martim Vaz Mascarenhas, João Mascare- 
nhas que foi alferes do Regente D. Pedro e morreu em Alfarrobeira (^) 
— considerado bastardo por Manso de Lima—e outro João Mascare¬ 
nhas, por alcunha o «Grego», morador em Évora, a quem velo a caber 
uma parte na herdade de Albacotim cerno consta das confirmações da 
coutada que em seu nome foram passadas por D. João II e D. Ma^ 
nuel por cartas respectivamente de Santarém, 9 de Abril de 1488 ê 
de Lisboa, 16 de Abril de 1499 {% àlém de uma filha. Helena da 
nome, que casou com um indivíduo de apelido Brandão. A’cêrca do 1.®, 
2.** e 4.0 encontrámos documentos que atestam esta filiação. 

Nuno Mascarenhas, segundo o mesmo autor, em 1475 servia D. 
Afonso como fidalgo escudeiro com a moradia de 750 reais (®); tam¬ 
bém foi fidalgo das casas de D. João II (®) e de D. Manuel, e outro- 

OVidé Doc. VI. 

P) Afonso de Tôrres, ob. dt., pág. 115. 

P) Pina, Cfón, de D. Afonso V, cap. CXXII. 

(9 Chanc, de D, João II, liv. 19, fl. 84; Chanc. de D, Manuel, liv. 16, fl. 49. AI 
se lô que: «Jôham Mazcarenhas (dissera) que por morte de fernão Mlz,seu padre 
erdara e ouvera a dita erdade nuno mazcarenhas Irmão delle dito Joham mazcare- 
nhas»... Vê-se, pois, que êste João Mascarenhas é o Irmão e não o filho de Nuno 
Mascarenhas, como quere Afonso de Tôrres, ob. dt. pág. 230. Convém notar que na 
transcrição que da referida carta se faz no liv. 8 de Guadiana, fl. 97, faltam algumas 
palavras ao trecho acima citado, o que deturpa completamente o seu sentido. A her¬ 
dade de Albacotim foi comprada aos herdeiros de J. Mascarenhas por Rui Lobo a 
favor de quem foi confirmada a dita carta em Évora a 18 de Fevereiro de 1525 (Chanc. 
deD. JoãoIILllv. 13,fl.34v.) 

(9. Afonso de Tôrres. ob, cit„ pág. 115. 

(9 Carta de perdão a Nuno Mascarenhas «fidalgo da nossa casa«; Chanc. de D, 
João 11, Ilv. 20, fl. 147 v.; veja o que se diz a pág. 47 e seguinte, 


'Sim 0 foi da casa dêste Rei no tempo em que era simplesmente Du¬ 
que de Beja, o qual lhe deu por carta de 27 de Junho de 1485 duas 
Uíil coroas anuais, que depois lhe confirmou, sendo Rei, em Évora a 
^0 de Maio de 1497 ('). Esta mercê foi-lhe concedida em remunera¬ 
ção de serviços que prestara ao Infante D. Fernando, pai dêle, Duque, 

Na Ordem de Santiago teve as comendas de Mouguelas, Montei 
e Roliça, por carta dada por D. Afonso V (que estava administrando 
a Ordem na menoridade de seu irmão D. Fernando) em Évora a 8 
de Fevereiro de 1444 

O mesmo Rei, por carta datada de Évora a 13 de Março de 1453, 
lhe fez mercê de dez dobras que a Corôa tinha de foro numa vinha 
tomada por dívidas a um Vicente Ligeiro, morador em Tavira (9; tam¬ 
bém lhe confirmou, por caria dada na mesma cidade a 11 de Março 
de 1456, 0 privilégio de coutada da herdade de Albacotim que êle, 
Nuno Mascarenhas, veio a herdar por morte do pai (9. 

Na Chancelaria de D. João II acham-se registadas duas cartas 
que não podemos especificar se se referem a êste Nuno Mascarenhas 
de, que estamos tratando, se a um seu sobrinho do mesmo nome, 
filho de Martim Vaz Mascarenhas. Á primeira, com data de 4 de Fe¬ 
vereiro de 1482 e passada em Montemor-o-novo, uma nomeação de 
escrivão do almoxarifado de Faro(®). A segunda refere-se a uma curiosa 
aventura que passaremos a narrar: 

Em 1487, Nuno Mascarenhas, «fidalgo da nossa casa», inculpado 
por várias pessoas na morte de um António Vaz, morador que fôra na 
vila de Setúbal, havia sido metido a ferros na cadeia da côrte; mas, 
«temendo-se de jazer em prisam prolongada», planeou com outros pre¬ 
sos a evasão e, assim, por um buraco que abriram numa, parede, 
recuperaram a andada liberdade. 

Da culpa em que incorreu evadindo-se, tratou Nuno Mascarenhas 
de se justificar perante o Rei por segundos, apresentando como ate- 

G) Esta carta vem trasladada numa outra deconflrmação da dita tença aos her¬ 
deiros de Nuno Mascarenhas, concedida por D. João III a 26 de Junho de 1530 (Chanc. 
de D. João m, liv. 39, fl. 34 V.) 

(5) Chanc. de D. Afonso V, liv. 24, fl. 32. 

(3) Chanc. de D. Afonso V, liv. 4, fl. 19 v. e liv, 5.° de Guadiana, fl, 130, 

(-1) Chanc, de D. Afonso V, liv. 13, fl. 59. 

Chanc. de D. João If. liv. 6, fl. 29 V. 




nuante a seu favor o não ter quebrado ferros no acto da fuga e ape¬ 
nas ter levado consigo uns machos ou grilhões com que andava 
prêso e requerendo que lhe fôsse perdoada e o deixassem eni liber¬ 
dade, porquanto necessitava achar-se livre para poder provar a falsi¬ 
dade da acusação de homicídio que lhe era assacada, Como a devassa 
que do caso se tirou lhe fôsse favorável, perdoou-lhe o Rei o delito 
de evasão, na condição de êle pagar mil reais (que pagou) «pera as 
despesas da nossa rrolaçam» ede provar a sua inocência no caso prin¬ 
cipal, para o que se lhe passou carta de segurança em Santarém a 4 
de Agosto de 1487 (0- 

Nuno Mascarenhas casou D. Catarina de Ataíde, filha de Nuno 
Gonçalves de Ataíde, governador da casa do Infante D. Fernando e 
de sua mulher D. Mécía de Meira; já eram casados em 23 de Setem¬ 
bro de 1455, data em que D. Afonso V confirmou em Sintra, a requeri¬ 
mento dos dois, urâ privilégio de coutada de uma herdade no termo 
de Moura que D. Fernando havia concedido por carta de 5 de Abril da 
era de 1407 (1369) a Nuno Martins de Gójs, bisavô de D. Catarina, a 
qual de seu pai herdara ura quinhão na dita herdade 

Aos 13 dias de Julho de 1476, nas suas casas de Alcácer do Sal, 
ditou Nuno Mascarenhas ao tabelião João Afonso o seu testamento, pelo 
qual instituiu uma capela em modo de morgado com a têrça de todos 
os seus bens móveis de raiz em que devia entrar uma quinta em Por- 
ches, no termo de Alcácer, incluindo-se ainda o quinhão que compe¬ 
tiria a seu 2.® filho, João Mascarenhas, que no dito morgado viria a 
suceder; determinando também que o seu corpo fôsse sepultado na 
sua capela de S, Francisco de Setúbal ao lado do de sua mulher, já 
falecida a esta data; teve o dito testamento confirmação régia dada 
em Évora a 15 de Fevereiro de 1477 (^). 

Do seu matrimónio houve os seguintes filhos: Fernão Martins 
Mascarenhas que é o nosso herói e de quem adiante trataremos mais 
desenvolvidamente; João Mascarenhas, fidalgo da casa do Duque de 
Viseu e de Beja (^), que sucedeu no morgado instituído por seu pai, 

(1) Chanc, de D. João I(, liv. 20, fl. 147 v. 

P) Chanc. de D, João II, liv. 8, fl. 150 v. 

(3j Livro 4 de Guadiana, fl. 120 c segs, , 

P) Consta da carta de confirmação do testamento de Nuno Mascarenhas. Veja-se 
0 que se diz na nota (4) à pág, 46. 


casado, com geração; Pero Mascarenhas, de quem dão noticia os 
nobiliários ; Isabel de Ataíde, que foi casada com Estêvão de Góis, 
do concelho de D. João 11, alcalde-raor de MértoIa,(*) sem dúvida seu 
parente, pois que ela era trineta dum Góis; e Brites de Ataíde, 1.® 
mulher de Rui Gomes de Azevedo, alcaide-mór de Alenquer (^). 

Devemos confessar que, a-pesar-de termos consultado algumas 
dezenas de documentos oficiais respeitantes a Fernão Martins, não 
encontrámos nenhum em que se declare qual era a sua filiação. 

Claro está que êste silêncio, devido simplesmente a tais docu¬ 
mentos serem, na sua maioria, dum género em que se tornava pres¬ 
cindível exarar a filiação do interessado, não constitui de.forma al¬ 
guma argumento para negativa. Os autores genealógicos são unâni¬ 
mes em afirmar ter êle sido filho de Nuno Mascarenhas, e, de facto, 
fortes e numerosos indícios corroboram tal afirmação. 

Voltemos agora atrás, a Martlm Vaz Mascarenhas, 2,® filho do 
Gomendador-mor Fernão Martins e irmão de Nuno Mascarenhas, 

Como já ficou dito, teve uma comenda na Ordem de Santiago, 
que foi a de AIjustrel, por carta dada era Évora a 31 de Janeiro 
de 1444 (^); também foi sesmeiro da sua comenda, por carta passada 
na mesma cidade a 4 de Abril do dito ano (‘). 

Por ser homem prudente e asisado, coube-lhe ser escolhido pelos 
dignatários da Ordem a que pertencia para, em nome dêles e junía- 
tamente com Gonçalo Gomes de Valadares, delegado da Ordem de 
Cristo (em que era Comendador de Mogadouro, Beraposta e Penar- 
róias), protestar perante o Infante D. Fernando, Mestre das ditas Or¬ 
dens, pelo facto de êste ter obrigado os seus membros a passar à ,África 
à custa própria em Í463, o que era contra o costume até então seguido. 
O protesto foi aceite de boa mente pelo Infante que prometeu não só 


(•) Corporações Religiosas, B-SO-Cartório de Santiago, liv. 20, fl. 102.-Mercê de 
vários bens a Estêvão de Góis, do nosso conselho, alcaide-mor de Mértola, carta dada 
em Santarém a 11 de Abril de 1486. 

(2) Afonso de Tôrres, ob. cii, pág. 115. 

(3) Chanc. de D. Afonso V, liv. 24, fl. 19, 

(q Chanc. de D. Afonso V, llv. 24, fl. 40. 
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não repetir a acção, mas ainda reembolsá-los das despesas que haviam 
feito com tal expedição (^). 

D, Afonso V fez-llie mercê «em sua vida» de o isentar do paga¬ 
mento de um foro que êle pagava à fazenda real de umas casas em 
Tavira, chamadas «casas de Mor Pires,» por carta de Évora de 4 de 
Fevereiro de 1459 (^), e confirmou-lhe em Lisboa a 8 de Agosto 
de 1463 0 privilégio de coutada da herdade de Enxarrama que lhe 
coube em herança por morte de seu pai (*). 

Foi casado com Isabel Correia, filha, conforme diz o genealogista 
que temos vindo citando {^), de Martim Correia, Comendador de 
Aljustrel. 

Da têrça de todos os seus bens instituíram Martim Vaz Mascare- 
nhas e sua mulher lira morgado tendo por cabeça a sua capela na 
Igreja de Santiago da cidade de Évora; a respectiva escritura de ins. 
titüição foi lavrada nas suas casas de moradia em Alcoutim e reco¬ 
nhecida pelo tabelião público da dita vila, Lopo Afonso de Meira, a 
3 de Março de 1477, tendo tido confirmação régia dada em Lisboa a 
17 de Fevereiro do ano seguinte (®). No morgado sucederia o primo¬ 
génito, Fernão Mascarenhas, na falta dêste o filho segundo, e assim 
até ao quarto filho. 

Martim Vaz Mascarenhas deixou do seu casamento quatro filhos 
e três filhas, a saber: Fernão Mascarenhas; Álvaro Mascarenhas, 
cavaleiro-fidalgo da casa de Afonso V com mil e oitocentos reais de 
moradia (®), Comendador de Samora-Correla e Santa Maria de Arrábida 


na Ordem de Santiago (') e Capitão da Mina em tempo de D. João II, 
conforme se lê era Resende que a propósito conta uma curiosa 
anedota C), casado, com geração; Nuno Mascarenhas, casado, com 
geração; Afonso Vaz Mascarenhas, que morreu moço f); Isabel Mas¬ 
carenhas, 1.® mulher de D. Rodrigo de Menezes, Comendador de 
Grândola ; e Mécia Mascarenhas, 2.® mulher de Fernão de Sousa, 
Senhor das terras de Roças (0. 

Fernão Mascarenhas, o primogénito de Martim Vaz, foi do conse¬ 
lho dos Reis D. João II e D. Manuel e Comendador de Aljustrel. Em 
1462 andava assentado no livro das moradias de D. Afonso V em 
moço-fidalgo, com novecentos reais um Fernão Mascarenhas que pos¬ 
sivelmente é êste de que falamos e não o capitão da guarda, seu ho¬ 
mónimo e primo co-irmão ('*). 

D. João II, de cuja casa foi fidalgo, fez-lhe mercê, por carta dada 
em Santarém a 22 de Maio de 1487, de certos bens em Mecejana (6) 
e concedeu-lhe privilégio de fidalgo por carta passada em Lisboa a 
13 de Maio de 1492 (’); do mesmo Rei obteve privilégio para os seus 
caseiros e lavadores por carta que se encontra incluída, sem data 
numa outra de confirmação do dito privilégio a seu filho Martim Vaz 
Mascarenhas, datada de 8 de Março de 1513 (®). 

Também D. Manuel lhe mandou passar um padrão de quarenta 


(h Gomes Eanes de Azurara, Crón. de D. Duarte de Menezes, cap, CLII, pág. 
359, Vol. III dos Inéditos da História Portuguesa (ed. da Academia). — Afonso de Tôr- 
res (ob. cit, pâg. 236), referíndo-se a éste facto e citando Azurara, acrescenta que na 
sua crónica se diz que Martim Vaz fôra Comendador-mor de Santiago, mas na verdade 
0 que aí se lÊ é que êle era simplesmente Comendador de Aljustrel. O que podemos 
afirmar é que esteve uma vez por governador da Ordem, juntamente com Jo3o Foga¬ 
ça, conforme revela um doe; que adiante citaremos. 

P) Chanc. de D. Afonso V, liv. 36, fl. 28 v.; e llv. 5 dc Guadiana, íl, 130. 

0 Chanc, de D. Afonso V, llv, 9. fl, 121 v.; etc. ' 

(9 Afonso de Tôrres, ob. cit. pág. 237. 

(9 Uv. 4 de Guadiana, fl. 110 v. 

(9 Moradfas de D. Afonso V In Provas da Hlst. Geneal. tomo II, pág. 32. Em 
1469 era moço fidalgo com 900 reais (ob. cit., pág. 43). 
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(9 Corporações Religiosas, B-50-liv. 1 do Cartório de Santiago. Carta das ditas 
comendas a Álvaro Mascareiihas, Lisboa, 28 de Abril de 1478. 

(9 Garcia de Resende, Crón. de D. João II, cap. XCVI. 

(9 No livro das moradias de D. João íl, publicado por D. António Caetano de 
Sousa no Tomo II de Provas da Hist. Geneal., encontra-se assentado como escudeiro 
fidalgo, Afonso Vaz Mascarenhas (1484) e no das moradias de D. Manuel, também 
impresso na mesma obra, vem êste nome entre os dos cavaleiros do conselho, acres¬ 
centando-se : «filho de Nuno Vaz Mascarenhas». Seria um outro irmão do capitão da 
guarda? 

(9 Afonso.de Tôrres, ob. cit, pág. 237, 

(9 Moradias de D, Afonso V in Sousa, Hist Geneal. tomo II de Provas, pág, 42. 

(9 Chanc. de D. João II, llv. 20, fl. 57. 

(9 Chanc. de D. João 11, Uv. 5, fl. 116. 

(9 Chanc. de D, Manuel, llv. 39, fl. 101 v, e liv. 6 de Místicos, fl. 38, 
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mil reais de tença por carta datada de Évora a 28 de Novembro de 

1497 (0 e outro de sete nill por carta expedida de Lisboa a 19 de 

Março de 1504 (*). Já antes, quando era Duque, lhe havia estipulado, 

pelos serviços que fizera ao Infante D. Fernando, duas mil corôas ^ 

para seu casamento, pagas à razão de cento e vinte reais cada, pelas' 

quais se lhe dariam de tença vinte mil reais por ano; a respectiva 

carta foi passada em Odemlra a 18 de Maio de 1485 e confirmada 

depois em Setúbal a 7 de Junho de 1496 (^). > ! 

Da Ordem de Santiago teve ura padrão de quarenta mil reais vi^ 1 

talícios por carta de Lisboa de 14 de Fevereiro de 1478 ('0. 

Sucedeu no morgado instituído por seu pai de quem herdou a ^ 

herdade de Enxarrama, cujo privilégio de coutada lhe foi confirmado i 

por D. João II e D. Manuel, por cartas passadas respectivamente era 
Santarém, 13 de Março de 1487 e Setúbal, 4 de Junho do 1496 (“). 

Casou e teve geração f). f 

T 

Conhecida a família do capitão da guarda poderemos agora tra¬ 
çar mais à vontade o seu perfil biográfico. Será essa a matéria do 
capítulo seguinte. ; 


(1) Chanc. de D. Manuel, Hv, 28, fl, 7 v. Carta de padrão a «FernSo Mascarenhas 
do nosso conselho, comendador d’AIjtt8treltt. 

P) Chanc. de D. Manuel, llv. 19, fl. 6 v. 
aLlv.2deMIsticos,fl.2l2v. 

P) Cartório da dita Ordem, Hv. I, fl. 107. Carta dada pelo Príncipe D. João 
Mestre da .Ordem, de cuja casa era fidalgo. 

Chanc. de D. João II, llv. 19, fl. 6 v, e llv, 4 de Guadiana, fl. 284. Da pri¬ 
meira consta ter sido do conselho de D. João II. 

(®) Afonso de Tôrreí, ob’dt. tomo VI, pág. 238. 


FERNÃO MARTINS MASCARENHAS 


Ignóram-se a data e o local do. nascimento de Fernão Martins 
Mascarenhas, assim como as circunstâncias em que decorreu a sua 
mocidade. 

A mais antiga noticia que dêle encontramos é de 1463, ano em 
que D. Afonso V lhe fez doação, por carta dada em Lisboa a 11 de 
Outubro, da terra de Mascarenhas na comarca de Trás-os-Montes, em 
sua vida e nas mesmas condições em que a tivera Álvaro Fernandes 
de Carvalho que então havia falecido, conforme atrás referimos; nesta 
carta aparece já com o título de «fidalgo de nossa casa» (‘). 

Em 1469, achamo-lo assentado em cavaleiro-fidalgo com dois 
mil reais no livro das moradias de Afonso V (*). E’ à volta desta data, e 
até 1472, 0 máximo, como justamente supomos, que se deve colocar 
um facto que teve uma influência decisiva no seu futuro: o início das 
suas relações com o Príncipe D. João. 

E’ verdade que os documentos só no-lo dão ao serviço do herdeiro 
do trôno, como seu capitão dos ginetes, em 1476. 

Mas por um capítulo de Garcia de Resende, por um dêsses peque¬ 
nos capítulos que abundam na sua crónica e em que o simpático moço 
da escrevaninha, contando uma anedota passada com o seu régio 
âmo, termina sempre por patentear o espirito recto e justiceiro 
do que foi o mais notável monarca português, infere-se que, anterior- 


. P) Vldé Doc. V. Como dissemos a pág. 51, em 1462 ere moço fidalgo com 900 
reais de moradia, Fernão Mascarenhas, que, por aparecer sem patronímico, supomos 
fôsse 0 filho de Marti m Vaz e não o capitão da guarda. 

0 Moradias de D, Afonso V, in Sousa, Hist. Geneal. temo lidas Provas,pág, 29. 




mente a êsse ano, Fernâo Martins, se não servia ainda o Príncipe no 
dito cargo, já mantinha com êle nma intimidade que permitia que êste 
0 escolhesse para camarada de certas extravangãncias próprias da 
juventude. «O Príncipe como homem mancebo que era, ainda que o 
esforço, saber, e os cuidados eram de muyto mayor hidade que a sua, 
todania não podia negar o que a natureza dá. e aquillo a que geralmente 
os mancebos são mais inclinados, e alguas oras hia de noite fora 
secreto, con hua ou duas pessoas, a folgar em cousas de amores. 
Aqueceo por duas vezes, hua indo com elle dom Diogo de Almeida. 
Prior do Crato, e a outra dom Fernando Mascareiihas seu capitam dos 
ginetes, e da guarda, pe.ssoas de que elle sempre confiou muyto, e 
estimou, não sendo conhecido, saltarem com elle muytos homens arma¬ 
dos em Lisboa junto de Santa lusta, cuydando que saltauam com 
outrem, e por se não dar a conhecer jugarâo as cutiladas com todos, 
e 0 fez tam valentemente, que foy muyto falado nisso, sem saberem 
quem erão, e ferio muytos ate Hie fogirem» ('). Não datou Resende o epi¬ 
sódio que vem tratado no capítulo VI, maS colocou-o entre o capítulo 
V que é 0 relativo à tomada de Arzila em 1471 e o Vll em que conta 
como 0 Príncipe passou a viver coni sua mulher, D. Leonor, capítulo 
que abre com estas palavras: «No ano seguinte de mil e quatrocentos 
e setenta e dous...», donde se conclui que tais factos ocorreram 
antes de o Príncipe passar a fazer vida conjugal e, portanto, no ano 
anterior de 1471, em que se realizou a citada empresa. 

Que papel representava entáo Fernão Martins junto do Príncipe? 

O de simples companheiro de estúrdia? Ou ocuparia já qualquer 
cargo na sua casa, a-pesar-de estar ainda longe de ser capitão da 
guarda e muito mais de se tratar por «dom» ? 

Inclinamo-nos para a segunda hipótese e não nos repugna mesmo 
ampliá-la, admitindo, com a reserva que merece toda a conjectura, 
que nesta altura Fernão Martins, sem dúvida mais velho que D. João 
alguns anos e, portanto, homem feito e em idade de reflexão e siso, 
era já seu capitão dos ginetes, porisso que, tendo o Príncipe tomado 
parte na expedição a Arzila, não deixaria de levar um oficial nessa 
qualidade, conforme o uso da época. 

De resto, não seria permitido ao Príncipe aventurar-se em pas- 

{') Garcia de Resende, Crón. de D. Joao II, cap. VI. 
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seios nocturnos como os referidos sem ir sob a vigilância complacente 
de qualquer dessas «pessôas virtuosas, prudentes, e muy examinadas 
que delle tivessem cuidado», como refere o cronista (*). Fernão Mar¬ 
tins faria parte do número destas. 

D. Afonso V beneficiou Fernão Martins Mascaienhas com várias 
mercês. Vejamos quais foram, guardando a ordem cronológica e não 
contando, é claro, a doação de Mascarenhas, já atrás mencionada: 

— Padrão de 24.000 reais brancos de tença por carta .dada em ‘ 
Coimbra a 4 de Agosto de 1473, confirmada por D. Manuel em Évora 
a 24 de Novembro de 1497. Nesta carta, Fernâo Martins, àlém da 
qualidade que já tinha de «fidalgo de nossa casa», aparece com a de 
«nosso servidor de cutelo» (*). 

.-Padrão de 10.000 reais brancos de tença por carta de Santa¬ 
rém de 30 de Março de 1474, confirmada por D. Manuel na mesma 

data e lugar que a anterior 0. 

— Privilégio para arrendar suas terras por carta de Evora de lo 

de Abril de 1475 0. ^ a ^ a ao, 

~ Nomeação de coudel de Âlcacer do Sal por carta datada de 

24 de Outubro de 1475 0. 

-Privilégio isentando os seus caseiros, mordomos e lavradores 
do pagamento de certos impostos por carta dada em Lisboa a 23 de 
Agosto de 1476, confirmada por D. Manuel em Montemor-o-novo a * 
8 de Fevereiro de 1496 0. E’ êste o primeiro documento em que 
Fernâo Martins aparece intitulado *caDÍtão dos ginetes do príncipe.* 

São de sobêjo conhecidas para que seja necessário recordá-las, 
as circunstâncias por que D. Afonso V se envolveu em dura guerra 
com D. Isabel de Castela e seu marido o Rei de Aragão, D. Fernando, 
guerra que teve como sucesso culminante e decisivo a batalha de 

(<) Resende, Crón. de D. Mo II, cap. III. 

(íj Chanc. de D, Manuel, liv. 28, fl. 16 v. 

Chanc. de D, Manuel, ilv. 28, fl. 16. 

P) Chanc. de D. Afonso V, Ilv. 30.11.89 V. 

(. a«. de D. Afonso V, liv. 40,133; isto doc. f 

(<) Cb.nc,deD.AionsoV,llv.7,ll.38v.eChanc.deD.M«nuel,ltv.26.1l.!ív. 
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Toro em que o Príncipe D. João íicou senhor do campo e vencedor 
em resultado do desbarato e consequente retirada tanto da hoste de 
seu pai como da dos futuros Reis Católicos, 

Porisso, dêste combate destacaremos, apenas, a acção de Fernâo 
Martins Mascarenhas que nele tomou parte ao lado do Príncipe, como 
capitão dos seus ginetes. 

Ao tomar posições de combate, coube ao Príncipe, ficar com a 
sua hoste em face de duas «batalhas» ou colunas inimigas e vendo 
isto, por conselho dos seus oficiais, resolveu dividir em duas colhnas 
as suas fôrças e, assim, destacou Fernão Martins com alguma gente 
um pouco mais para longe; mas como essa gente era pouca, man¬ 
dou que se lhe juntassem Gonçalo Vaz de Castelo-Branco e Rui de 
Sousa com as tropas que capitaneavam. 

Supondo, no entanto, que entre os três surgisse emulação por 
causa do comando, entregou este a «D. Pedro de Menezes, que depois 
foi conde de Cantanliede, com que se refez uma boa batalha» ('). 

O abalo moral sofrido por D. Afonso V com o insucesso da cam¬ 
panha de Castela foi tão profundo e intenso que nele se tem visto a 
causa remota de sua morte, ocorrida em Sintra a 28 de Agosto de 
1481. 

Cora 0 iniciar dum novo reinado produziu-se, como sempre se 
dava em circunstâncias análogas, um renovamento do pessoal cortesão. 

Os antigos servidores do Príncipe passaram a ser, é claro que 
nem todos de uma vez e só à medida que os cargos foram vagandoi 
os altos dignatários da côrte do novo Rei; Fernâo Martins Mascare¬ 
nhas entrou para o conselho del-Rei e de capitão dos ginetes do Prín¬ 
cipe ascendeu a capitão-mor dos ginetes do Reino. Desde quando? 

A carta de nomeação para êste ofício é datada de Setúbal em 20 de 
Agosto de 1484 0—dois dias antes da morte do Duque de Vizeu !— 
mas em três cartas, todas elas expedidas do Porto a 18 de Dezembro 
do ano anterior, já Fernão Martins é mencionado como sendo «do 
nosso conselho e capÍtão-mor dos nossos ginetes». O exercício do 
cargo precedeu, portanto, a nomeação, o que então era freqüente, e 


(q RuI de Pina, Crón. da D. Afonso V, cap, CXC. 
0 Vldé Doc.VI. 


assim, fica-se na ignorância da data certa em que Fernão Martins 
subiu, por assim dizer, de pôsto. 

Pelas três cartas a que nos referimos, dadas no Porto a 18 de 
Dezembro de 1484, D. João II premiou largamente os bons serviços 
prestados a si e a seu pai pelo seu dedicado amigo e servidor, fazen¬ 
do-lhe boa e rica casa por uma ampla doação que constou da alcal- 
daria-mor de Montemor-o-novo (^), da vila de Alvor coni todo o seu 
termo e rendas, em sua vida e das rendas e direitos da vila de 
Montemor-o-novo, também em sua vida, 0; estas mercês foram 
depois confirmadas por D. Manuel em Montemor-o-novo a 8 de Fe¬ 
vereiro de 1496. Em 1486, foi lhe ainda feita mercê, por carta de 
Lisboa de 28 de Dezembro do dito ano, de uma terra no termo de 
Lavre C). 

Já noutro lugar tivemos ocasião de mostrar quando e como D. 
João 11, que era dotado do raro condão de conhecer os homens, 
escolhera Fernâo Martins Mascarenhas para capitão da sua guarda, 
dando lhe, assim, uma extraordinária prova de confiança que as cir¬ 
cunstâncias do momento avolumavam e a que êle soube corresponder, 
desempenhando o ofício com inexcedível dedicação e zêlo. O cargo 
Impunha-lhe uma assistência, quási permanente junto do Rei, mas o 
pêso do serviço era aliviado pela satisfação de se ver assim tão ligado 
ao que, àlém de seu soberano, era seu amigo. Se até aí o Rei o hon- ■ 
rava, chamando-o ao seu convívio, de então em diante tal convívio 
passou êle a gozá-lo não por favor, mas como uma regalia emanente 

das suas funções. j u 

Conselheiro del-Rei e capitão da sua guarda, ocupando um alto 
comando militar e, acima de tudo, homem de confiança do soberano 
- aquele em quem «El-Rei então mais confiava»Fernâo Martins 
Mascarenhas revela-se-nos através de crónicas e documentos, recortan- 
do-se na penumbra dos séculos, como uma das individualidades 
mais expressivas e marcantes dessa época brilhantíssima que foi o 
reinado do Príncipe Perfeito. 


(1) Chanc. de D. Manuel, L. 32, íl, 145. 

(*) Chanc. de D, Manuel, L, 32, fl. 144 v. 

(3) Chanc. de D. Manuel, L. 32, fl. 144 v. e L. 29, fl. 81. 

(■*) Chanc. D, JoSo II. llv. 19, fl. 10. 


Quem, numa visão retrospectiva daá eras que passaram, focar 
com as lentes da História a figura luminosa do egrégio soberano, 
descortinará por detrás dela, seguindo-a como a sua sombra, em quási 
todos os passos da sua vida, o vulto do honrado capitão da guarda. 
E* que, durante mais de vinte anos, desde a época feliz da descuida¬ 
da mocidade até ao desfecho pungentíssimo de Alvor, êle foi o com¬ 
panheiro inseparável de D. João II, um daqueles poucos que partilha¬ 
ram das suas dôres e alegrias e lhe assistiram com igual devoção e 
lealdade tanto nos dias de festa como nos de luto, tanto nos momen¬ 
tos de perigo como nos de tranquilidade. Porisso, era todos os gran¬ 
des quadros do reinado, a figura austera de Fernão Martins Mascare- 
nhas avulta e se destaca sempre no primeiro plano, aureolada pelo 
explendor dos seus muitos e reais méritos. 

Uniu-os em vida, a te dois homens, um recíproco afecto que 
se reflete para áléin da existência terrena. D. João II e Fernão Martins 
Mascarenhas são dois nomes que a História não pode separar. 

Vimos já qual foi a acção de Fernão Martins no prélio de Toro. 
Vimos também como, em 1488, ôle teve ocasião de evidenciar 
os seus dotes de chefe numa expedição a Marrocos. Não findou aí a 
sua actividade militar. No seguinte ano de 1489 ocorreu o feito da 
Graciosa em circuntâncias que, num dado momento, atingiram um 
aspecto de certa gravidade, produzindo uma viva emoção por todo 
0 país; Fernão Martins foi ura dos heróis desta malfadada aventura 
que, afinal, desfechou por um modo satisfatório. 

No intúito de consolidar e dilatar cada vez mais o nosso domí¬ 
nio em Marrocos, D. João II havia ordenado a fundação de uma vila 
fortificada nas margens do rio de Larache, a dentro da nossa zona. 
Para tal fim enviou uma armada sob o comando de Gaspar Jusarte 
em que Iam a gente e os materiais necessários para se proceder à 
edificação da vila, prèviamente baptisada com o nome de «Graciosa». 
A visinhança duma fortaleza cristã não convinha a Moley-Xeque, Rei 
de Fez. a quem daí podia advir muito dano, pelo que resolveu impe¬ 
dir pela fôrça que os portugueses proseguissem a construção, indo 
cercá-los em pessoa com grande poder de gentes que para isso con¬ 
vocou. Prevenido o Rei, que então se achava em lavira para com 


mais facilidade poder tratar do assunto, do perigo que corriam os 
seus, enviou-lhes um reforço com João de Sousa, do seu conselho, que 
«antre muytas boas qualidades que teve foy valente cavalleiro, e 
muyto bom capitão, e singular calvalgador de gineta» (‘); mas como 
se agravasse a situação e as novas que de lá vinham fossem más e 
desencontradas, «ordenou mandar Fernam Martins Mascarenhas, ca¬ 
pitam dos ginetes, e da guarda, e dom Diogo Dalmeyda, que depois foy 
Prior do Grato, e dom Martinho de Castellobranco, veador da sua 
fazenda, que depois foy Conde de Villa nova, todos tres homens de 
rauyta authoridade, e valentes caualleiros, e muy aceptos a el Rey 
pera com sua tornada, depois de tudo muito bem verem, se enformar 
(lelles, e determinar o que ouesse de fazer, se sostella, ou deixalla. 
E sendo elles na dita VHla da Graciosa, veyo sobre elles Moley-xeque 
Rey de Fez com todo seu poder, e elles parecendolhe que pollo que 
cumpria a suas honras, e a seruiço dei Rey não deuiam de deixar o 
dito cerco, ficaram lá, e responderam a el Rey por escripto» O- 

Nesta altura, D. João de Sousa, capitão da praça, adoeceu, tor¬ 
nando-se imperiosa a sua imediata passagem ao Reino, afim de rece¬ 
ber 0 tratamento de que carecia. Mas uma dificuldade surgiu: como 
transmitir o comando da praça a qualquer dos três citados fidalgos 
de modo que os outros dois se não sentissem menosprezados? Resol- 
veu-se tirar à sorte, cabendo por êste meio a D. Diogo de Almeida 
ficar por capitão. 

Entretanto, a situação peorava cada vez mais. Os mouros, vendo 
que a praça era mal defendida e que a gente que a guarnecia era 
pouca em comparação com a sua, combateram-na com pnde violên¬ 
cia, mas como os portugueses se mostrassem indomáveis, resolveram 

alargar o cêreo e rendê-los pela fome. 

Uma forte estacada barrava o rio, cujas margens estavam guar- 
necidas por aumetosas bocas de fogo, impedindo a frota de socôrro, 
de que era capitão o Camareiro-mor dei Rei, Aires da Silva, de levar 
aos sitiados o andado auxilio de gente e de mantimentos. 


(1) Resende, Crón. de D. João II, cap. LXXX, 
{2j Resende, Crón. de D. João II, cap. LXXXI. 
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Por fim, 0 Rei de Fez, vendo que os portugueses não quebravam 
e os seus começavam a debandar e ainda alvoraçado com a notícia de 
que 0 Rei de Portugal se preparava para ir em pessoa socorrer os 
seus súbditos com grande poder, enviou a Aires da Silva proposições 
de paz sob a condição de os portugueses abandonarem a praça, com 
todas as suas armas e fazendas. Como D. João II já tinha deliberado 
0 seu abandôno em razão da insalubridade do local e da inavegabili- 
dade do rio em certas épocas do ano, a proposta foi aceite e a guerra 
terminou com honra para ambas as partes (*}. 

A’s agruras da guerra sucederam-se as delícias da paz. Os espon¬ 
sais do Príncipe D. Afonso com a infanta de Castela, D. Isabel, filha 
e presumível herdeira dos Reis Católicos, em 1490, deram lugar a 
uma série de festas explendorosas. D. João II,—que então viveu as 
horas mais felizes da sua vida, embalado num sonho que havia de 
ter um trágico despertar,—quis celebrar com a maior ostentação e 
pompa um acto que êle considerava o maior triunfo da sua política. 

Fernão Martins Marcarenhas teve de adoçar o gesto forte de bata- 
lhador em suaves ademanes de galante cortezão. 

Nas brilhantes juntas reais que em Dezembro do dito ano se rea¬ 
lizaram em Évora, foi êle um dos «aventureiros» que, chefiados pelo 
Duque de Beja, cruzaram lanças com el Rei e seus mantenedores. 

Todos os justadores ostentavam no elmo cimeira que juntamente 
com uma legenda ou letra formava o todo duma divisa. A de Fernão 
Martins era uma atalaia cora a letra: 

Ha desmbierto ml vida 

Desde aqú 

Gran descanço para mi (^) 

talvez em alusão ao seu cargo de guarda do Rei. 

Pessoa de tanta evidência na sociedade palaciana não podia ser 


C) Pina, Crón, de D, JpSo II, cap, XXXVIII; Resende, Crón, de D. JoSo 11 
caps, LXXX e seguinte, 

(2) Resende, ob. clt, cap. CXXVIII. 


poupada pelo autor anónimo dos «Porquês» de Setúbal,que a seu respeito 
interroga: 

Porque se mostra feroz 
masearenkas capitão {*) 

Escapa-nos a ironia da pregunta. Quereria o zombeteiro poeta 
aludir simplesmente a ura mau humor passageiro ou, antes, meter a 
ridículo um génio áspero e violento, um feitio carrancudo? 

Teria Fernão Martins um desses semblantes sombrios e carrega¬ 
dos a que vulgarmente se chama cara de poucos amigos ? 

A morte desastrosa do Príncipe D. Afonso, ocorrida em Almei- 
rim a 12 de Julho de 1/91, poucos meses depois do casamento, mer¬ 
gulhou D. João II na mais cruciante dor e quebrou-lhe o ânimo viril, 
inutilizando-o para a vida forte e activa. Os poucos anos que ainda 
viveu, férteis era padecimentos morais e físicos, não foram mais 
de que um penoso e arrastado caminhar para a morte. 

Em Alvor,—cujo senhor era, por coincidência, Fernão Martins 
Mascarenhas,—a 25 de Outubro de 1495, à hora do pôr do sol, ren¬ 
deu a alma ao Criador. Entre as pessoas que assistiram ao seu passa¬ 
mento, contava-se o fiel capitão da guarda 0. 

Não estariam enxutos, nesse doloroso momento, os olhos de 
Fernão Martins. Se é que sabia chorar, o indómito guerreiro! 

Ao subir ao trôno, D. Manuel não exerceu represálias, nem mes¬ 
mo, sequer, manifestou a menor má vontade contra Fernão Martins 
Mascarenhas, a-pesar-de êle ter sido um dos mais valiosos auxiliares 
de D, João no abafamento da conspiração do Duque de Vizeu, irmão 
do novo Rei, como de resto o não fez contra quaisquer outras pessoas 
em idênticas circunstâncias. 

O Duque de Beja habituara-se de ha muito a ver e a admirar no 
capitão da guarda um dos mais prestantes e dedicados servidores da 


(') Cancioneiro Geral de Garcia de Resende, tomo IV, pag. 342, na ed. da Im¬ 
prensa da Universidade de Coimbra, 1915; citado por Braancamp in Sepulturas do 
Espinheiro, pag. 4. .■ 

(2) Resende, ob. clt. cap. CCXIII. 
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dinastia, a considerá-lo «hum dos mais autorizados Fidalgos, que 
houve em seu tempo, de cujo merecimentos, e virtudes os Reys lansa- 
rão mão muitas vezes». (0 

Da estima em que o tinha lhe dera já provas ao conceder-lhe 
em elogiosos termos, um padrão de cincoenta mil reais brancos ^àlém 
de trinta mil que por outro padrão lhe concedera) por carta dada em 
Beja aos 4 dias de Março de 1485, que depois lhe confirmou, sendo 
Rei, em Monteraor-o-novo a 8 de Fevereiro de 1496 (^). O tempo, só 
fez arreigar mais tal sentimento. Fernão Martins continuou a gozar 
junto do novo monarca do mesmo favor e da mesma preponderância 
que havia ganho no juizo do Príncipe Perfeito. 

D, Manuel não só o manteve era todos os seus empregos e digni¬ 
dades e lhe confirmou as importantes mercês que lhe tinham conce¬ 
dido os seus antecessores, mais ainda o coinulou de tenças e doa¬ 
ções e elevou mais na escala das honrarias nobiliárquicas. 

Nos princípios do ano de 1496, o Rei estanciou por algum 
tempo em Montemor-o-novo, cujo alcaide-mor era Fernão Martins 
que da vila gozava também as rendas e direitos reais. Foi all, na 
terra em que êle predominava, e talvez na sua própria casa, que 
D. Manuel quis prestar homenagem ao carácter leal e honrado do 
capitão dos ginetese da guarda e galardoá-lo pela longa lista de ser¬ 
viços prestados em toda uma vida não isenta de riscos, fadigas e 
sacrifícios. 

Aos 8 dias do dito mês,— «esguardamdo nos a gramde criaçam 
que el rrey dom affomsso meu tyo e assi el rrey dom Joham meu 
senhor cujas alma sdeus aja tem feita em fernam martyz mazquarenhas 
do nosso comselho e aos mujtos e coratinuados seruiços que a eles e 
a nos e a estes rregnos tem feitos assy nas cousas da guerra e da 
homrra como em outras mujtas de gramde sustamçia e comfiamça em 
que foy emcarreguado e sempre de todo deu booa comta e rrecado/ E 
olhamdo nos assy a todo e pella boôa vomtade que temos pera ssua 
homrra e acrecentamento/ È como isso meesmo estes seruiços sam 
dignos de rremuneraçam e boôa lembrança»,—concedeu-lhe, para êle 
e para seus filhos, o tratamento de «dom» com o assentamento de 


(9 Afonso de Tôrres, ob. cit., tomo VI, pág. 116. 
F) VldéDoc.VII. 


cento e dois mil e oitocentos e sessenta e quatro reais que era o que 
correspondia aos condes, e o direito de usar bandeira quadrada C); e 





¥ 

Bandeira quadrada de D. Fernando Mascarenhas. ReconstllülçSo conjectural 


outro -sini o confirmou no oficio de capitão-mor dos ginetes e em 





(1) VidéDoc. 
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outros empregos, privilégios e bens da corôa, como já tivemos ocasião 
de ver no decorrer destas notas, arbitrando-lhe ainda uma tença de 
cincoenta e quatro mil e novecentos e trinta e quatro reais (*). 

O «dom)> constituía uma das mais elevadas distinções com que os 
Reis portugueses premiavam os seus vassalos, isto num tempo em 
que os títulos se concediam apenas em casos excepcionalissimos; daqui 
provinha o sumo aprêço em que era tida esta nobre qualificação, da 
qual, no entanto, os monarcas faziam uso muito -parcimonioso, outor- 
gando-a sòmente àqueles que em dilatados anos e por uma forma 
relevante e notável haviam servido o Reino, quér nas armas, quér na 
diplomacia, quér na administração pública. 

E' de presumir que a concessão do honroso tratamento tivesse 
sido celebrada com o ceremonial com que então era praxe fazer as 
investiduras nos altos graus de nobreza. 

Perante a côrte reünida, D. Manuel, em seu sólio real, trajando 
de gala, tendo Fernão Martins postado diante de si, depois de o ter 
coberto com um rico gorro, sacando-lhe da bainha a espada que pouco 
antes lhe impuzera, ter-lhe-ia cortado com ela as pontas do estandarte 
que ficou em bandeira quadrada. 

O privilégio de usar signa quadrada era reservado aos reis e 
pessoas reais, títulos e grandes senhores do Reino. Fruíam-no tam¬ 
bém, como se vê pelo caso presente, aqueles a quem era dado o tra¬ 
tamento de «dom». Corresponderia tal direito à categoria de «Grande 
do Reino» ? Quando se concedia permissão a úm indivíduo para tra-' 
zer signa desta forma | nâo seria isto senão a sua elevação a essa 
privilegiada graduação nobiliárquica chamada «Grandeza» e que tão 
pouco está estudada na sua origem, evolução, proeminências e meca¬ 
nismo? Suspeitamos que sim, mas nâo o podemos afirmar de maneira 
categórica, 

Até ao século XV e ainda em parte do século XVI, as signas como 


(') Chanc, de D, Manuel, llv. 32, il. 116. Por carta de Évora de 13 de Julho de 
1497, mandou D. Manuel que essas duas quantias, no montante de 157.800 reais, fos¬ 
sem pagas pela renda das sisas de Montemor-o-novo, a partir do l.“ de Janeiro do 
ano seguinte (Chanc. de dito Rei, IIv. 29, fl. 29). 
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atributos heráldico-militares que eram, obedeciam às leis da heráldica, 
urna bandeira, em boa regra, nâo continha mais do que as armas da 
entidade a que pertencia, postas numa superficie quadrada. 

Os Mascarenhas brasonavam: de vermelho, com três faixas de 
ouro; timbre um leão de vermelho, armado de ouro. Portanto,, a ban¬ 
deira de Fernão Martins-ou melhor, de D. Fernàndo Mascarenhas, 
que assim passou êle a charaar-se-devia ser de: vermelho, com três 
faixas de ouro. 

Guarnecê-la-ia, como era de uso na época, um franja larga 
de ouro ou de vermelho, ou mesmo dêstes dois esmaltes altera ando-se. 

^ Outras mercês, àlém das já mencionadas, conferiu D. Manuel ao 
capitão dos ginetes. Enumeremo-las: 

—Confirmação do privilégio de coutada da herdade de Moreira, 
no termo de Montemor-o-novo, passado a favor de Álvaro Gomes por 
carta dada no. Porto a 7 de Setembro de 1432; confirmado a D. Fer¬ 
nando, que havia comprado a dita herdade, por carta dada em Monte¬ 
mor-o-novo a 12 de Fevereiro de 1496 (*). 

—Confirmação do privilégio de coutada que Gonçalo .de Figuei¬ 
redo obtivera para a sua «quinta com seus casais e terras na ribeira 
de Palma» em Alcácer a 1 de Dezembro de 1451; confirmado em 
Lisboa a 18 de Janeiro de 1499 a D. Fernando Mascarenhas «que a 
dita quintã ouue» não sabemos dizer se por compra, se por herança 0. 
Essa quinta era a vastíssima herdade de Palma que andou por sécu¬ 
los na descendência do capitão da guarda e donde um dos seus ramos 
tirou 0 título de Conde de Palma. 

—Padrão de quarenta e oito mil reais de tença a receber, em 
sua vida, do 1.® de Janeiro de 1498 em diante, por carta expedida de 
Évora a 13 de Julho de 1497 (^); esta tença foi-lhe dada era compen¬ 
sação das rendas da sisa judenga e de outros direitos sôbre mouros e 
judeus de Montemor-o-novo, de que ficara privado com a saída dêstes 
do Reino. 



V) Chanc. de D. Manuel, Hv. 32, fl. 145; e llv. 1 de Guadiana, fl, 7. 
(2) Llv. de Guadiana, fl. 167 V, 

F) Chanc, de D. Manuel, llv. 29, fl. 81; e liv, I de Místlços, fl, 223, 
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—Doação de metade dos bens pertencentes a um filho de ^mestre 
lezar», judeu morador em Lisboa, que tinha morrido na fé de Cristo, 
bens de que El Rei se considerou herdeiro; por carta de Évora de 7 
de Abril de 1497 ('). 

Tal como seu pai e avô, D. Fernando Mascarenhas pertenceu à 
Ordem de Santiago e nela teve duas comendas e vários outros benC' 
íícios. 

Nos livros do cartório da dita Ordem encontram-se registadas 
algumas cartas que lhe dizem respeito e passamos a descriminar: 

-Carta de mercê da comenda de Almodóvar, dada em Évora a 
13 de Fevereiro de 1477 

-Carta de nomeação de alcaide«raor de Alcácer do Sal, (lugar 
que já ocupava por carta dos governadores da Ordem Martini Vaz 
Mascarenhas, seu tio, e João Fogaça), dada em Évora a 1 de knoáo 
de 1477 {'*). ^ 

“Cada de mercê dos bens móveis que haviam pertencido a 
Martim Vicente, «seu ayo» e freire da Ordem, dada em Santarém a 
19 de Junho de 1486 f'), 

“Carta de mercê das rendas das azenhas de Mértola, dada eni' 
Montemor-o-iiovo a 29 de Fevereiro de 1496 

“Carta pela qual o Mestre D. Jorge, filho de D. João II, deter- 
mina que por morte de D. Fernando Mascarenhas passem a seus 
filhos as cousas que tinha da Ordem, sendo a comenda de Mértola a 
alcaidaria-mor de Alcácer do Sal e a portagem e a várzea da Ordem 
para o primogénito e a comenda de Almodóvar para o filho segundo* 
dada em Lisboa a 10 de Fevereiro de 1501 («). 

Esta üitima carta é mais um documento eioqüente da muita 
estima que 0 Príncipe Perfeito consagrava ao capitão da sua guarda. 
De facto, lê-se aí que a mercê era feita em obediência aos desejos 


(0 Chanc. de D, Manuel, IJv 27. fl. 105 v, 

(■) Corporações Religiosas. B-S(Miv. 1 do Carlórlo deSaiiÜago, fl. 19 v. 
(9 Loc. cit., fl. 62. K . . V. 

(9 Liv. 20 do dilo Cartório, fh 115, 

(’’) Liv. 3 do dito Cartório, fl 60 , 

(“) VidéDoc.IX, 
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manifestados nesse sentido por D. João II antes de morrer: «o dito Rey 
meu e|adre antes de seu falleçimemío me ieixou raamdado e èco- 
metndado q todo o q o dito capitã da dita hordem de samtiaguo tynha 
üese p. seu falleçimemío a seus p®» (filhos). 

1 citada carta que Fernão Martins tivera a comenda 

de Mértola, mas não alcançámos descobrir o respectivo registo no 
cartono da Ordem. No epitáfio da sua sepultura lê-se que êle fôra 
♦comedador da comeda mor de Mértola», Isto nos leva à suspeição 
de que êle ocupou, tal como seu avô, a dignidade de comendador- 
mor da Ordem. 

^ Quando em Outubro de 1497 D. Manuel se dirigiu a Valência de 
Alcântara para receber em casamento a Infanta D. Isabel, filha dos 
Reis Católicos e viúva do infortunado Príncipe D. Afonso, D. Fernando 
Mascarenhas fez parte do número diminuto mas escolhido de corte¬ 
sãos^ que 0 monarca levou consigo C). E quando em Março do ano 
seguinte os régios esposos voltatam a Castela afim de serem jurados 
herdeiros da Coroa em razão do falecimento do Príncipe D. João, 
acompanhou-os na larga viagem que fizeram por terras de Espanha 
e a que a morte de D. Isabel, ao dar à luz o Príncipe D. Miguel, pôs 
0 mais inesperado e doloroso termo. 

Garcia de Resende, na viva e pormenorizada descrição que dessa 
viagem nos deixou, conta um interessante episódio passado com o 
capitão da guarda e o Senhor D. Jorge, filho natural de D, João II. 
Ao aproximar-se de Toledo, D. Manuel fez destacar da sua comitiva o 
Senhor D. Jorge e os Senhores D. Álvaro e D. Denis, respectivamente 
irmão e filho do justiçado da praça de Évora, com grande número de 
fidalgos de qualidade e oficiais da sua casa, entre os quais, o Mor¬ 
domo-mor D. João de Menezes, o Camareiro-mor D, João Manuel e 
0 capitão dos ginetes, mandando-os avançar ao encontro dei Rei D. 
Fernando que havia saído fora da cidade a receber a filha e o genro. 
Chegados à presença do monarca castelhano, D. Jorge, que então con¬ 
tava desassete anos (^) mas era de pequena estatura, apeando-se do cavalo 
como todos os outros, «tirou ho sombreiro que leuaua em cima de 


(1) Damlão de Góis, Grón. de D. Manuel, P.jg I, cap, XXIlll. 
(íj Nascera era Agosto de 1481. 
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hua touca, e yndo pera el Rey fez ires mesuras sem el Rey fazer nada, 
e em chegando a elle ho Mordomo mor, e Capitam dos ginetes ho 
tomarão nos braços, e leuantarão até beijar ha mão a el Rei, e elle 
lha deu, e depois de lha ter dado perguntou quem era, e elles lhe 
disserão: Senhor, he filho dei Rey dom Joarn. El Rey tirou então 
muylo rijo o sombreiro fora, e disse-lhe: Perdoai-me, que não vos 
conhecia, que se vous conhecera eu me decera: e então o fez logo 
caualgar com grandes coftezias, e o pos a sua mão direyta, e sempre 
la precedeo todos os senhores» (‘). 

Com que grata emoção e mal disfarçado orgulho não teria o capi> 
tão da guarda ajudado a soerguer, tomando-o nos braços ainda 
robustos, não obstante a idade, o corpo miúdo e franzino do filho 
estremecido do seu saíidoso âmo! 

D, Fernando Mascarenhas casou duas vezes. Foi sua primeira 
mulher, de quem não teve geração, D. Violante da Cunha (ou de 
Castro) filha do célebre D. Álvaro Vaz de Almada, Conde de Avran- 
ches, flor de cavaleiros, e de sua primeira mulher D. Isabel da Cunha. 

O casamento dissolveu-se em razão de parentesco entre os con¬ 
juges, dizem os nobiliários; segundo informa Braarncamp, o capitão 
da guarda trespassou para D. Violante, por cartas de 18 de Junho e 
18 de Julho de 1493, uma tença de seis mil reais e mais vinte e quatro 
mil, tendo a mesma senhora obtido de D. Manuel carta de padrão 
de quarenta mil reais de tença por quatro mil cordas que D. Afonso 
V lhe havia concedido para seu casamento e das quais recebera qui¬ 
nhentas, depois repostas por Fernão Martins (S). 

, Para segunda mulher escolheu outra Violante, Henriques de apelido, 
filha de Fernão da Silveira, Coudel-mor do Reino e Regedor da Casa da 
Suplicação, figura grada do tempo de D. Afonso V e de D. João II e 


rrrtn 1 det Rey Dom Mnnoel cm Castclla». apenso à 

Crón de D João I ; e também em Dami.ào de Góis, Crón. de D. Manuel, PM I, cap. 
nVIll; onde se diz... domarão dom George nos braços, por ser moço. & baixo de 
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D P. r u ^ ''' Henriques, filha de 

rernando Henriques, Senhor das Alcáçovas ('). 

Deste matrimónio nasceram cinco filhos e duas filhas, a saber: 
n M ° D. Nuno Mascarenhas, D. Pedro Mascarenhas, 

- Manuel Mascarenhas, D. António Mascarenhas, D. Isabel Henri¬ 
ques, Condessa de Redondo pelo seu casamento com D. João Couli- 

p Redondo, e D. Leonor Henriques, mulher de Simâo 

rreire de Andrade, Senhor de Bobadela (3). 

Vai já demasiadamente longo êste capítulo para podermos deter- 
nos em pormenores a respeito dos filhos de D. Fernando Mascare- 
nnas Algumas palavras bastarão, para mostrar como eles souberam 
oignificar-se e honrar a memória do pai. 

Não lhes consentiu o ânimo fogoso e ardente, a êsses cinco pun- 
donorosos mancebos, ficarem gozando tranqüilamente as honras e 
riquezas legadas pelo seu ilustre progenitor. Cônscios das responsabi¬ 
lidades que 0 nome lhes impunha, entenderam dever ilustrá-Io ainda 
mais com o brilho das próprias acções. 

^ E para teatro das suas façanhas escolheram aquele em qii'e se 
haviam desenrolado as paternas: o norte de África. 

Em 1508 os portugueses decidiram apoderar-se de Azamor. Uma 
armada, conduzindo importantes íôrças e levando por capitão D. João 
de Menezes, Camareiro-mor do Príncipe D. João. saiu do porto de- 
Lisboa a 26 de Julho, no fito de ir surpreender aquela praça marro¬ 
quina. Nela embarcaram os dois filhos mais velhos do capitão da guarda, 
D. João e D. Nuno Mascarenhas. 

. Mas a emprêsa malogrou-se. Os mouros, prevenidos da vinda dos 
portugueses, haviam reforçado a guarnição e, a-pezar-dos assaltos 
impetuosos dos nossos, a praça resistiu ("). Grande decepção para 
os Mascarenhas! 

Entretanto Arzila é cerdada pelo Rei de Fez com ura numeroso 
exército. D. João de Menezes, que se achava em Tânger acode era 


(') Afonso de Tôrres, õb.cit.tonio VI, pág. 118; e Braarncamp, ob.dt.pág. 3. 
(■q Afonso de Tôrres, ob, clt„ pág. 118. 

0 Damião de Góis, Crón. de D. Manuel, P.te ff, cap. XXIX, 
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socôrro da praça, cujo cêrco só a custo ôs poftugueses consêguem 
fazer levantar. 

D. João Mascarenhas, trocando as honras e as comodidades do 
seu cargo de capitão da guarda pelos riscos e cuidados da guerra, 
ficou a servir em Arzila até 1512 ('). 

No ano seguinte, acha-se com o Duque de Bragança, D, Jaime, 
na tomada de Azamor ('j, Regressa ao Reino, mas em 151G, estando 
na sua comenda de Mértola e constando-lhe que Arzila, cujo capitão 
era o Conde de Redondo, D. João Coutinlio, seu cunhado, e onde 
estavam a servir por fronteiros seus irmãos D. Manuel e D. António, 
fôra cercada pelo mouro, apresta à sua custa duas caravelas com 
cento e vinte homens de cavalo e, levando consigo outro irmão, D. 
Nuno, corre em auxílio dos seus compatriotas, «de maneira que»- 
escreve Góis- «se ajuntarão naqueJle cerco quatro irmãos mui esfor¬ 
çados caualleiros» (^). ■ 

, D. Nuno Mascarenhas, Comendador de Almodóvar, passou a 
Çafim em 1512 por capitão de cem lanças, sob as ordens de Nuno 
Fernandes de Ataíde (^). Nesta praça se conservou por muitos anos, 
tendo tomado parte em inümeros combates e incursões em terra ini. 
miga. Encontrou-se também na desastrosa e.xpedição do rio de 
Mámora 0, Aos 26 anos era nomeado capitão de Çafim (*’) e durante 
0 seu govêrno alcançou sôbre o inimigo muitas e assinaladas victórias. 

Quando, ao fim de 29 anos de serviço em África, se recolhia ao 
Reino para gozar o merecido descanso de tantas fadigas e trabalhos, 
pereceu num naufrágio na barra de Vila-Nova de Portimão a 31 de 
Outubro de 1522 0. 

0 terceiro filho de Fernão Martins, D, Pedro Mascarenhas, do 
Conselho de D. João III e seu Estribeiro-mor e Mordomo-mor do Prín¬ 
cipe D. João, sem dúvida o mais notável de todos, revelou no exer- 


(‘) Afonso de Tôrres, ob. clt„ tomo VI. pág. 120. 

F) Damião de Góis, ob, cit., 111, cap. XLVII, 

(■’) DainiSo de Góis, ob. clt, P.te Ili, cap, XXXÜI. 

(') Damiílo de Góis, ob. clt,, P,te m, cap. XXXIII. 

(■’) Góis, ob. dt„ P.te m. cap. LXXVI; ideni, P.te IV. caps. XLIII e XLIlil, 
(“') Góis, ob. clt,, P.te IV, cap. V. 

V) Afonso de Tôrres. ob. clt,, tomo VI, pág. 152. 


Cicio das mais variadas funções, superiores dotes de inteligência a 
par da bravura que era como que um sentimento inato na sua familía 
assim, «foi em Portugal e fora delle hum Fidalgo de grande autho- 
ridade, pella experiencia que geralmente teve do govêrno. politico, e 
acçõens da guerra» ('). 

Na- guerra de África «deu de sim tão boa cõta» que D, Manuel o 
nomeou capitão das galés do Reino (-); em 1521, comandou as, galés 
da armada em que foi levada a Sabóia a Infanta D, Beatriz, filha de 
D. Manuel e desposada do Duque Carlos 0; e acompanhou também 
ü Infante D. Luís na emprêsa de Tunes em 1535. 

Embaixador na côrte de Carlos V, Imperador de Alemanha, e na 
de Roma, tratou, nesta última, por ordem de D. João III, a vinda a 
Portugal dos padres da Companhia de Jesus, tendo acompanhado a 
.Lisboa, onde chegaram a 17 de Abril de 154Ó, o santo e virtuoso padre 
Francisco Xavier 0. Por fim, foi'escolhido por D. João III para Vice- 
Rei da índia, onde fez excelente administração, 

D. Manuel Mascarenhas, quarto filho, serviu como fronteiro em 
Arzila onde assistiu ao já citado cêrco de 1516; distinguiu-se numa 
acção contra a aldeia de Benamares e em várias outras sortidas 0; 
e em fins de 1538, pela retirada para o Reino do Conde de Redondo, 
seu cunhado, ficou por capitão daquela praça, cargo que ocupou até 
1545, vindo a falecer pouco tempo depois 0, Teve o ofício de^contador- 
mor dos Lugares de África e foi Comendador do Rosmaninhal na 
Ordem de Cristo. 

D. António Mascarenhas, o mais novo de todos os filhos do 
capitão da guarda e também o mais infeliz dêles, esteve em Arzila 
com os irmãos durante o referido cêrco e nessa praça continuou a 


(’) Afonso de Tôrres, ob. cit„ tomo VI, pág. 178. 

0) Góis. ob. cit., ?M IV, cap. XXIII. . . 

(^) Garcia de Resende, «Hida da Infanta D. Beatriz para Saboyau, apenso à 
Crón. de D. Mo II. 

(') Baltaz.ar Telles, Hist, da Companhia de Jesus, tomo I, pag 32 a 38. 

(■') Góis, ob. cit., P.i« IV, caps. V e XIII, 

F') Davld Lopes, História de Arzila durante o domínio português, pág, 377 e 
segiiiiiles, onde veem descritos os sucessos ocorridos durante a capitania de D. Manuel 
Mascarenha.s. 


servir até que era 1508, caindo numa cilada, íoi aprisionado pelos móiiros, 
não sem lhes oferecer heróica resistência, e veio a morrer no cati¬ 
veiro (‘). 

Tal foi a prole gloriosa da capitão da guarda, «ínclita geração 
que, à semelhança dessoutra que Camões cantou, teve também o seú 
mártir! 

Dos filhos de D. Fernando Mascarenhas —só o malogrado D 
António não deixou geração “-provieram os variados ramos de Mas¬ 
carenhas com «dom» que durante séculos, em honrosa competição, 
deram à Pátria gerações sucessivas de pojíticos eminentes, de hábeis 
diplomatas, de administradores coloniais enérgicos e avisados, e,sobre- 
tudor de militares competentíssimos e extraordinariamente bravos, 

A família Mascarenhas oferece, a quem folhear os seus anais his¬ 
tóricos, 0 espectáculo magnífico duma longa e brilhante galeria de 
varões insignes nas armas e nas letras, na religião e na política, na 
administração ultramarina e na diplomacia. 

Mas foi na arte da guerra que os seus membros conquistaram os 
mais belos louros de glória. Parece que a heroicidade andava vincu¬ 
lada com. 0 apelido. O leão rompante de que timbram os Mascarenhas 
é bera 0 símbolo fiel desta raça de guerreiros 1 

Seria longo enumerar os famosíssimos feitos que, desde Álvaro 
Mascarenhas, o da tomada de Ceuta, até D. Carlos Mascarenha.s, 
bravo oficial do exército liberal, esta gente escreveu com a ponta da 
espada refulgente de glória nas páginas da história pátria. Seria longo 
e escusado porque .êles estão ainda vivos na memória e na gratidão 
de todos os portugueses. 

Recorde-se, apenas, de entre tantos e tão extremados, a épica 
defesa de Diu ppr D. João Mascarenhas 0 era 1546, um dos 
mais estrondosos sucessos militares de todos os tempos; recorde-se 
também que entre os nomes dos patriotas a que Portugal deveu a res- 
tauração da sua independência figurava o de D. António Mascarenhas' 
recorde-se ainda que em Alcácer-Quibir cinco Mascarenhas regaram 


Com o áéu sangué getièfôsô a planície ardente que serviu de sepul¬ 
tura à nação portuguesa. 

E mais não diremos 

Porque de feitos tais por nmis que diga, 

Mais me ha-de ficar inda por dizer. 

Voltando ao capltcão dos ginetes e da guarda. 

Em 1493 tratou D. Fernando Masca ^enhas de eleger local para 
sua última morada. O escolhido foi o convento de Nossa Senhora do 
Espinheiro, perto de Évora, na campina alemtejana; aí tinham sepul¬ 
tura seus sogros e outros parentes.* 

Fazendo doação aos frades do convento da sua herdade e moinho 
da Azambuja e do quarto quinhão da sua herdade da Feijôa, obteve 
dêstes permissão para ordenar o seu jazigo na capela-mor da igreja; 
0 respectivo contrato foi lavrado a 27 de Março do dito ano ('). 

. Na campa que cobriu os seus despojos mortais, a envolver os 
escudos dos Mascarenhas e dos Henriques, abriu-se, em letra gótica, 
êste epitáfio 0: 

Aquy jas ho manifico Snorj dô fernâ 
MartiB Mascarenhas Capitã Moor dos 
ginetes delj rey dô Johã ho segiido E delj 
"reij dô Manuel ho primeiro E do seu cô’ 
selho alcaidej mor de mõte mor o nouo/ 
dalcacer do sal Sor de laiire e comeda- 
dor da comeda mor de mertolaj e almu- 
doiwar varã mui esforçado seus senusos 
foram dinos degrade memória faleceo e 
al-l modimar a 13. d. n. b‘ i 


C) Afonso de Tôrres, ob. cit„ tomo VI, pág. 230. 


(') Braamcamp Freire, Sepulturas do Espinheiro, pág. 4. 

(*) Braancamp Freire, ob. cit., pág. 2; Afonso de Tôrres, ob, cit„ tomo VI, 
pág. 119. 





Faleceu, pois, D. Fernando Mascareniias em Almodóvar aos íá 
dias de Novembro de 1501. 

A sua vida foi toda passada ao serviço da Corôa e da Pátria. 
Homem duma só féj coração leal, carácter impoluto, podê-lo-emos 
apontar como o tipo perfeito do português à antiga, dêsses a quem os 
fumos da índia ainda não tinham embriagado. 

Pelos dotes preclaros do seu espírito, pela lealdade com que mar¬ 
cava todos os seus actos, pelas suas explêndidas qualidades de mili¬ 
tar, soube ganhar a estima de três soberanos, a consideração dos seus 
contemporâneos e os louvores das gerações que lhe sucederam. 

Como capitão da guarda, o exemplo da sua alta envergadura 
moral e o renome de soldado valoroso alcançado em importantes 
combates decerto impressionaram fundamente o espírito da gente 
moça que fez o tirocínio das armas sob as suas ordens, fortificando- 
lhe no coração o amor e o respeito pela honra, despertando-lhe o entu¬ 
siasmo pelos belos feitos de armas e a ambição de os praticar para 
glória sua e da terra em que nasceu. E se nos lembrarmos que 
entre essa gente figuraram homens que se chamavam Afonso de Albu¬ 
querque e Duarte Pacheco, poderemos aquilatar quão profunda, 
benéfica e valiosa foi a influência de Fernão Martins Mascarenhas na 
preparação moral e na educação militar da geração heróica que, no 
primeiro quartel do século de quinhentos, fez viver a Portugal os seus 
mais radiosos dias de glória! 


RRECÇÂO IMPORTANTE — Foi dc Lavte, — ^ não de Alvor como erròneaiiiente 
escrevemos a págs. 57, - que Fernão Martins teve o senhorio por mercC dc D. João II. 
registada no liv. 32 da cliancel,iria manuelina, fl. 144 v, Cumpre-nos explicar a causa 
do êrro. Lavre tinha antigamente as variantes de forma Lavra, Lavar e Laver, sendo 
esta última a que fipra no citado registo. Na arrevezada grafia do doc„ cujos dizeres 
estão bastante sumidos, esta palavra, ligada à proposição de e em que os e e se asse¬ 
melham 0 0 , pode conduzir à leitura errada Dalvor, óii seja de Alvor, feita elisão da 
preposição com o a inicial da palavra. Daliior-Delaiiar: é fácil a confusão. Fê-la o 
au or os índices das chancelarias de D, João II e D. Manuel. E’ nós, sugestionados 
pela errada informação do índice, ao lermos o doc. em questão, não demos por ela, 
bo mais tarde e quando eslas páginas já estavam impressas, é que nos capacitámos do 
lôgro em que caíramos e de que agora nos vimos penitenciar, recllficando-o. Leia-se 
pois Lavre onde, a págs, 57, se lê Alvor, e fiqnem sem efeito as palavras: Wo senhor 
era, por coincidência^ Fernão Martins - respeitantes a Aivor e que se lôem a págs. 6h 


DOCVMENTOS 






I 

Ordenação da Guarda do Rei Nosso Snor 

Ordena El Rey nosso sfíor de trazer comsiguo daqui eindlante contlnuadamente 
sacenta lanças de guarda com o seu capitam dos ginetes de moradores de sua casa os 
quaes serão pessoas que hajão moradia de mll res p. abaixo, e se alguns de mayor 
moradia na dita guarda quiserem cmtrar que o possam fazer aos quaes o dito sfior o le¬ 
rá m.to em seruiço e lhes sera feita ãuentagem que se ao diante segue. 

Lhe será contada toda sua moradia e ceuada nesta maneyra que hauerá por sua 
lança xxx rs, por dia que sam noue centos por mes, e o que mais montar em 
sua moradia, e ceuada lhe será paguo cada mes p. rol que será assinado por o diio 
seu capitão e se trouxer douscaualos de sua pessoa q.pro outro lhe será paguo xx rs 
por dia que sam seis centos p. mes pagos na dita maneira, e se trouuxer cauallo, e 
mulla e nom dous cauallos que haja xb por raulla alem da sua iança. 

Que as outra^ pessoas de mil rs. de moradia p.* baixo q na dita guarda ham 
dandar o dito sfíor q hajam por sua lança xxxrs por dia q são noue centos por mes 
pagos na dita maneyra e mais ordena de a estes dar hua dobradura de cauallo ou de 
mulla aos que lhe bem pareçer por esta guisa, a quem tiuer dous cauallos hauerá 
mais uinte rs de dobradura e por mulla quinze rs. por dia a qual gente será armada de 
glbanete t faidra; e gocetes, e capacete c babcria, as quais armas sempre continuada- 
mente consiguo íerom onde quer q estiverem. 

Nenhuma pessoa dos q nesta guarda andar, nõ partira, nem hyra fora de sua 
corte p.« nhua parte sem licença sua ou do capitão, aqual licença sempre lhes será 
dada quando for rezão, e quem o contrario desto fizer pela prlmeyra uez perdera hum 
mes de soldo do tempo que tem seruldo. 

Auerá hum apontador q contlnuadam.t® andará na dtta guarda, o qual apontará 
os que prezentes nõ forem e assy os que nõ cauaiguarera quando lhe p. o dito capi¬ 
tão for mandado, ou os que nõ tiuerera as ditas armas e asy as bestas p.* que lhe 
for ordenado soldo. 

O dito sfíor por hauer por seu seruiço de nisto se serulr destes lhe p. per agora 
p, aiuda de seu çorreginiento lhe fazer m.« de cinquo mil rs. 

O dito snr ordena q o ku capitão alem da sua m,‘'ia que tem q haia cem rs ca¬ 
da dia p.» sua mesa, e mais q tragua quatro lanças asy armadas e emcaualgadas como 
em cyma he dito os quais asy hajam xxx rs p. dia cada um, na qual conta dos 
quatro clle poderá meter hum paje se quiser e lhe será assy contado o soldo. 

Que a pagua desta gente se faça por os seus traijtadorcs dss moradias, ou por 
por pessoa que ellc p.‘ isso ordenar, 


Ordena qtie esta gente haja com elle asy armada e emcaualgada comod ito he 
ao prlmfjro dia do mes de julho prímejro que iiem onde quer que elle esthier aos 
quaes será dito aos q aqitj na corte prczentcs forem esto que ordena e manda, e aos 
q aqui iiom forem será escrito per suas cartas. 

Damos poder ao nosso capitiío acima dito q""juaiido quer que alguns da dita nossa 
guarda no comprirem seu mandado em cousas de nosso seruiço q elle segundo as pes¬ 
soas forem lhe possa dar pena de prlsain, e de os risciir de nossos livros e de llie 
tirar tempo de soldo seniido segundo os casos forem porem quando o dito capItUo 
com a dita guarda cstiuer em nossa corte, c alguns dos da dita guarda fizer cousa per 
que atgua das ditas penas mereça, e portal pessoa deueo falar pmelro com nosco p. 
he nos mandarmos a manejra que com e^je haja de ter. 

(Biblioteca Nacional de Lisboa, Colecçío Pombalina, códice n.»443, foi. 13, verso.) 

II 

{Ordenança mandando que tragam armas e cavalo todos 
os moradores da casa real) 

; Nos El Rey fazemos saber a vos Dom P.® dc Noronha nosso mordomo moor que 
nos ordenamos ora que todolos moradores de nossa casa que ouuerem moradia de 
mil rs pera cima, asy pessoas de nosso concelho como oíficlaes que nossa moradia 
houuerem que todos des o prímejro dc o mes de julho primejro que hora «cm cm- 
dianle fraguam comslguo continuadaraente em nossa corte caii.illo, e armas dc sua 
pessoa, as quais armas serio glbanete e faldra e gocetes, e capacete e babeira as 
quais hajam de ser uistas pellos nossos apontadores cada tres meses, cm cabo de 
quada quartel antes de se o rol fazer c porque poderá .ser q alguns nossos moradores 
nõ^seram presentes ao dito tempo em nossa corte, por serem por nos emulados a al- 
guas partes, ou por outras necessidades suas que tenháo em tal caso queremos que 
quando partirem de nossa corte elles mandem amostrar aos ditòs nossos apontadores 
.suas armas p" lhe non ser posto dutilda em sua moradia posto ^nom seiam presen¬ 
tes ao dito tempo que ordenarmos que lhe haja de ser uistas as ditas armas e mau- 
damos q qualquer dos ditos nossos moradores q do dito tempo em diante as ditas ar¬ 
mas asy nò trouxer nom niostrar na man''* emdma decrarado q perqua a moradia de 
qualquer quartel Cm que asy as ditas armas jio tiuer nem mostrar e asy queremos 
e mandamos que alem de nossa ordenança e q he no haver çéuada quem non tiuer 
cauallo por nos pareçer muy mal as taaes pessoas nõ trazerem caiiallos com que nos 
.simão por de nos hio comque o bem possio manter que aquelle a que no hachado c 
p. nossos oíficiaes formos certefiquado como non tem cauallo que non haja moradia 
posto que continuadam^® nos slnia em nossa corte, e os outros moradores que mora- 
dia de mil rs p,' baixo ouuerem e n5 entrarem‘na gtíarda todos teníião cauallos, e no 
os tcmdo assi mesmo percam a moradia na man» qtic dito he aqual ordenança scnõ 


èntende em capelães e cantores, nem móços fidalgiios, e moços da camara, porem 
vos mandamos que uos mandeis loguo fazer Alvaraes p. tios assinados desta nossa 
ordenança e os mandeis pera parte de nosso paço p» a todos ser noíifiquada esta nossa 
ordenança e nõ poderem allegar ignorancja, e mais este nosso Alvara mandareis tres- 
ladar no lluro das nossas moradias onde mandamos que sempre ande porque asy he 
nossa merce, e o haucmos por nosso seruiço desta ordenança se liauer de comprir e 

guardar inteiramente, feito,.. 

(Biblioteca Nacional de Lisboa, Colecção Pombalina, códice n.® 443, foi, 15.) 


íll 


Regimento da guarda dei Rey 

Nos El Rey fazemos saber aquantos este nosso Regimento e ordenança ulrem q 
nos hauemos por nosso seruiço de trazermos daqui emdiante continuadam‘e cem lan¬ 
ças ataa duzentas de guarda com o nosso capitão dos ginetes de moradores de nossa 
casa que sejam pessoas q hajam moradia de mil rs p^ baixo, e se alguas outras pes¬ 
soas nossos moradores de major moradia q na dita guarda quiserem entrar e andar 
que 0 possam fazer, aos quaes o nos teremos muyto em seruiço e lhe sera feita esta 
auaiitagem que se adiante segue: 

Lhes será contada toda sua m.ía e ceuada nesta maneira que hauera por sua 
lança trinta rs por dia que sara noue centos rs por mes, e p que ihe mais montar 
em sua m.<ia e ceuada lhes será paguo cada mes por rol que será asy nado por o dito 
nosso capitam, e se trouxer dous caualos de sua pessoa pio outro lhe será paguo a 
uinte rs por día q sam seis centos rs por mes paguos na dita maneira, e se trouxer ca- 
ualo e raula e nom dous caualos que haja por a mula quinze rs alem de sua lança, as 
quais paguas que asy forem feitas segundo a forma e ordenança deste nosso regimen¬ 
to mandamos aos nossos contadores q as leuem em conta. 

Que as outras pessoas de mil rs de moradia p» baixo q na dita nossa guarda en¬ 
trarem e andarem ajam por sua lança trinta rs por dia que sam nouecentos rs por mes 
pagos pia dita nossa ordenança, e mais nos praz de algumas destas nossas pessoas 
que nos bem pareçer darmos húa dobradura de cauallo ou de mula por esta guisa 
aquera tiuer dous caualos que haja mais uinte rs de dobradura e por mula quinze rs 
por dia, a qual gente toda será armada de gibanetes, gorreões, faldras. Capacetes e 
babeiras, as quais armas continuadamente consiguo sempre teram onde quer que es* 
tiuerem. . 

Que nhua pessoa das q nesta nossa guarda andarem, no partirá nem andará fora 
de nossa corte por nlíua p.ie sera nossa liçença ou do dito nosso capitam, aqual li¬ 
cença sempre lhe será dada quando for rezam sob pena dequem o contrario dcsto fizer 
pia prim.ta uez perder hu mez de soldo do tempo q tiuer seruldo. 

Porquanto hauemos por nosso seruiço de nesta guarda nos seruirmos dos sobrç 
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ditos nossos moradores a nos praz por agora p/ aluda de seu correglmento lhe íazermos 
merçe a cada hu de clnquo mil rs, 

Ordenamos que o dito nosso capitão alem de sua m.^" que de nos tem aja cem 
rs. cada dia p.« sua mesa e mais que tragua quatro lanças suas as] armadas e emca- 
ualgadas como os nossos, cjjue hajam trinta rs por dia cada hum, na qual wnta dos 
quatro clle poderá meter hu paie se queser e lhe será assj contado o soldo. 

Que a pagua desta gente se faça pios trautadores das moradias ou p. pessoa 
que nos p.” elle ordenarmos. 

Ordenamos que na dita guarda andem com o dito nosso capitão continuada- 
mente duas trombetas e hum qtabaleiro, os quais façam inteiramente todo o lhe por 
elle for mandado e que sejam paguos de seu ordenado p. o paguador da dita guarda 
e que haja cada hum delles soldo de htia lança dc xxx rs p. dia, 

Que nos luguares grandes e onde sc poder fazer seja sempre dado bairro aparta¬ 
do ao dito nosso capitam p.' elle, e p." todos os que na dita nossa guarda andarem 
com elle e mandamos ao nosso aposentador mor e aos outros aposentadores que asy 
lho dem e cumpram esto com diligencia. 

Auemos por bem q ao dito nosso capitão e aos da guarda que com elle anda- 
rem sejam dadas bestas de almotaçaria quando quer partirmos de hum lugar p,' outro 
ou elle com o dita guarda per nosso mandado as que rezoadamente lhe forem neces- 
sarias p.» leuarera suas cousas, as quais lhes sejam dadas prlmejro que a outras nhuas 
pessoas, e paguem aluguer das scg.ío a ordenança de nossa corte, c mandamos ao 
nosso almoter (i) moor ou aquem seu carguo tiucr que asy o cumpra e faça com dlll- 
gençla. . 

Ordenamos e mandamos q esta gente toda seja com nosco asy armada c em- 
caualgada como dito he o prlmejro cila do mes de se.“ este prlmejro cj nem onde quer 
q nos estluermos, aos qnaes será dito aos que aqui na nossa corte estiuerem esta nos¬ 
sa ordenança, e aos que aqui no forem será escrito e feito saber per nossas cartas. 

Damos poder e autoridade ao nosso capitão q, q^do querq algTjs da dita nossa 
guarda nõ comprirem seu mandado em cousas dc nosso seruiço qnc elle possa segun¬ 
do as pessoas forem lhe dar pena de prlsam, e de as riscar dos nossos liuros, e de lhe 
tirar tempo do soldo seruido segando os casos forem, porem quando o dito capitão 
com a dita nossa guarda em nossa corte estiiier e algu delia fizer cousa porque cada 
hua das ditas penas mereçer se for tal pessoa dcueo de falar primeiro comnosco p.* 
lhe nos mandarmos a maii.ra que com elle aja de ter, as quais cousas todas neste 
nosso regimento e ordenança contheudas c cada liuá delias mandamos que sc guar¬ 
dem e cumpram inteiramente, feito... 

(Biblioteca Nacional de Lisboa. Colecçlo Pombalina, códice n." 443, foi. 21 verso.) 





(1) Aímolãct, 
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[Carta de privilégio a Calaforra, tnalheiro da guarda) 

Dom Joham, etc„a quamtos esta nosa carta virem fazemos saber que por quara- 
to Calaforra, noso malheiro, ha damdar contynoadamente comnosco e estarhomde quer 
que nos esteuermos pera com seu oficio nos seruir em allimpar correger e repayrar as 
armas e malha aos da guarda do capitam dos nosos guynetes, a nos praz que asy nes¬ 
ta nosa villa de Samtarem homde ora estamos como era quaes quer cidades, vllias e 
lluguares em que daquy em diamte esteuermos lhe seja dada hua pousada e carnes 
pera elle e seos mameebos e obreiros e mais huua casa pera teer sua terada e llaurar 
nas praças e era lluguares pertemçemtes pera sen oficio, e esto todo sem nenhuu di¬ 
nheiro como cortesam e morador de nosa casa, e mais queremos e nos praz que quam .,' 
do quer que partirmos de huu Ilugar pera outro lhe sejam dadas aquellas bestas de' 
carregua que ouuer mester pera lhe lleuarem sua temda e fato, as quaes elle paguara 
segundo custume da terra e porem mamdamos ao noso apousentador moor e almotacee 
moor e a quaaes quer outros juizes, justiças, oficiaes nosos e outras pesoas a que esta 
no^sa carta for mostrada e o conheçimento desto pertemeer que dem e façam daqui em 
diãte dar ao sobre dito Calaforra a dita pousada, temda, cama, bestas, na maneira que 
dito he e lhe cumpram e guardem e façã emteyramente comprir e guardar esta nosa 
carta como se nelia comtem por que asy he nosa merce. Dada em a nosa vllla de 
Santarem^a xbiij dias do mes de dezembro, P,“ Lluis a fez, ano do naçimeto de noso 
Senhor Ihuu x.® de mlll liij® Ixxxiij anos, 

{Chanc. de D. João 11, Liv, 26. foi, 14. Publicado por Sousa Viterbo In «A Arma¬ 
ria era Portugal» Lisboa-1907, (1.* série) pág, 41.) 


V 

A fôrnam martyz mazquaranhas doaçam da huua (erra a que chamam mazoare* 
nhas na comarqua de irallos montes 

Dom affotisso etc. A quamtos esta carta vyrem fazemos saber que esguardamdo 
nos a criaçam que teemos feita em fernara martyz mazcarenlias fidaligo de nossa casa 
pelos séruiços que delle esperamos rreçeber de nosso moto proprio çerta çiemçia r po¬ 
der absolluto sem nollo elle pedlmdo lhe fazemos liure pura r jmrreuogauel doaçam 
cm sua vida da nossa terra a que chamam mazearenhas que he na comarqua de trallos 
momtes assy r pella guisa que a de nos tynha aiuoro fernandez de carualho que se ora 
finou. E porem mamdamos a tolollos nossos corregedores juizes justiças comtadOres 
almoxarifes rreçebedores r rremdeyros r quaaesquer outros officlaaes r pessoas a que 
O conheçimento desto perteemçer r esta carta for mostrada que o metam cm posse 



da dita terra r lha lelxem em sua vida teer r possuir com aqiiellas rrcndas r direitos r 
com todas aquellas cousas que o dito alvoro fernumdez avia seiti lhe pocrem em ello 
embaguo alguu. Dada em a nossa çldadc de llxboa homzc dias doutubro liils fernam- 
dez 8 fez, anuo dc nosso seflor Jliu xpo de mlll r qualroçcmtos r sasemta r tres. 

(Chaiic. de D, Afonso V, llv. 9 íol. 149 v.; e llv. 2 de A16m-Douro, foi. 36 v., 
donde a copiámos,) 

VI 

{Carta de nomeação de capitão mor dos ginetes) 

Dom Manuell eto, A quamtos esta nosa carta de confirmaçam virem fazemos 
ssaber que fernam martTz mazcarcnhas do nosso conselho e nosso capytam raoor dos 
jynetes nos apresemtou huiia carta Del Rey dom Jobani meu Senhor, que Deos aja da 
quall 0 teor tall lic: Dom Joliam per graça de Deos Rey dc Portiigall c dos allguar- 
ues Daqiicm e dallcm Maar cm hafrlca Sr Da guine, A quamtos esta nossa carta 
virem fazemos saber que conflaindo nos da boindade e lealldade de fernam martíz 
mazcarcnhas do nosso corascllio e alcaide moor da nosa villa de montemoor o nono 
avemdo por sem duuyda que assy nesto como em todas as outras cousas nos hade 
seruyr bera e verdadelram,te como sempre fez em esta mesma c em todalas outras 
que 0 encarregamos c queremdolhe fazer graça e merece Temos por bem e damolo 
por capitam de todolos nossos jynetes e fazemos capitara moor delles a,sy c polia 
guisa que ate ora foy per nosa carta que lhe demos sendo príncipe. I; porem raam- 
daraos ao comdestabre e raarechnll de nossos Regnos e outros nossos capitáes 
fidallgos caual. ro> e escud. que era tempo dc guerra ou paz quamdo clle ou- 
ucr de seruir e exercitar o dito ofiçlo por' no.so mamdado ou ellc eratera* 
der^que compre a nosso sertiiço lhe guardem e façam lmtclram.‘« guardar e comprir 
0 q ao dito ofiçio pertemçe e .segundo se sempre fez e fazer dcula aos ou¬ 
tros capitaaes mores dos gynctes dos Rex passados nossos amteceso resc raamda- 
mos a todolos nosos mf^ ('j da nossa casa e outros quacs quer nossos que asy e tam 
por Imteyrolhe obedeçam c cumpram seus inamdados no que ao dito enrreguo pertem- 
cer como se nos em p,« lho mantdasemos sem poerem a ysso duujda alguua e 
queremos que elle aja com ho dito oflçlo todolas omrras liberdades proes c precall* 
ços e interesses q lhe com clle pertemçe segurado ate ora ouue e como as ouucram 
os outros q o dito offiçlo teucram cm tempo dos outros Reys e mjlhor se com 
direito mjlhor poder o quall fernam martíz jurou c proracteó em nossas maios 
que bem e verdadeyram.‘“ e com toda lealdade nos seriijra cm o dito oflçlo guar- 
damdo nosso estado e seruiço e trautamdo bem c como deue os que ouucr de 
mamdar, Dada em saítuiall em xx dias dag.^' eslcuam vaaz a fez ano de 
nosso sor Jhtiu x" dc mll e llljc ixxx lilj. Pcdlmdo nos o dito fernam mjz 
que lhe comflrmasemos a dita carta e nos visto seu rrequerlm.'® e queremdo 


0)Mofatlom, 


lhe fazer' graça t merçee Temos por bem e lha comflrmamos asl e polia man.''» que 
se nella comtem e sym mamdamos que se guarde e cumpra juntara.*® sem duujda 
nem embarguo p que asy he nosa merçe. Dada era a nossa villa de raomte moor o 
nouo a bilj dias de feu.r» ano de noso Snor Jhuu xpo de mlll e iiij“Rb (')• 

(Chanc. de D, Manuel, llv. 32, foi. 139 v.) 


VII 

{Çartü de padrão de cincoenta mil reais brancos de tença a Fernão 
Martins Mascarenhas) 

Dom Manuell etc. A quamtos esta nosa carta virem fazemos Saber que dom fer- 
nando mazearenhas do nosso conselho nos mostrou hiíua nosa carta de que o teeor 
he, 0 seguymte : eu o duque de beja Sor de viseu coujihaa moura e serpa etc., A 
quamtos esta mjnlia carta virem faço ssaber que avemdo eu Respeito ao nierecira.‘“ 
e jnuytos seruyços que fernam martyz mazcarcnhas do comselho dei Rey meu Sor 
e capitam dos seus gynetes tem fectos a sua alteza e de sy conheçenido delle 
huÜa booa vomtade pera me seruyr per omde per todos Respeytos eu tenho 
muyta rrezam de lhe fazer merçe a mym praz e quero que des primeiro dia de feu.^^ 
que ora pasou deste ano presemte de myll e iiijc Lxxxb em diamte elle tenha 
e aja de mym clmquoemta myll rreaes brancos E quamto a my prouuer E esto alem 
de trimta myll rreaes que de mym tem em sua vida por outro padrara. E Porem mam- 
do ao veedor da mynha fazenda que lhe mande assentar os ditos clmquoemta myll 
rreaes em hos meus lluros dela e dar carta era cada huu afíó omde lhe seja mmuy bera 
pagos dada em a rajnha villa de beja a Hij dias do mes de março joham da 
fomsseca a fez aílo do nosso Sor Jhuu x® de myll e iilj® Lxx.xb.Pldimdonos 
0 dito dom fernamdo por merçee que lhe comfirmasseraos a dieta carta E esguardam- 
do nos a seus gramdes seryços e mereçym.*"® E por lhe fazermos graça e merçe 
aprouuenos dello e porem mamdamos que asy se guarde e se cumpra na man.f que 
se nella comtem sem outra duuyda que huus e outros a ello ponham por que asy he 
nosa Dada era, a nosa villa de momte moor o novo a oyto dias de feu.f“ vleemte 
carneiro a fez anno de myll e liij® LRbj. 

• (Chanc. de D. ManueUlv. 26, íol. 11.) 


(I) 0 ano é-,1496 í nto I485 cotno «radanunle íscfíVíU quem lançou o raglitò díjtq caitl; vaja 

Braameamp, Sepulturas do Eapinhaito.píg. 3, nota (3). . .. 
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Vlll 

A íernam martys mazoarônhaa oarfa per que ese possa chamar dom larnamdo a 
seus filhos do dom e possa trazer bamdelra cadrada E outra tall vay 
par erro no lluro da comarca dodiana 

Dütii nianuell dc. A (itiíirntos esta nossa carta viroin fazemos saber que esíjiiar- 
dümdü nos a grumde eiinçiim (iiie ei rrey dmn attonso meu t,\m easal el rrcy dom Joliam 
rneii senhor cujas almas deus aja tem feita em teriiam mmj/. inazquareiitias do iiossu 
comselho e aos muytos c cointlnuados st;ruli;os (luc n eles e a nos e a estes rregiios 
t;:m feitos assy nas cousas da guerra e da liomrra como em outras imiytas dc graimte 
siistamçin e coniflnmça em que íoy emcarreguado e sempre de todo deu l)ooa comts e 
rrecado Ii olliamdo nos assy a todo e pella hoôa vomtadc (pie temos pera ssua liomrra 
e acrecemtnmento E como isso nieesmo estes seriilços sam dignos de rremuneriiçam e 
bofia lembrnuiva queremdrjllie fazer graça c mercee Teemos por bee e queremos que 
elle se possa chamar daquy em dlaoite dom fernando li assy per esta maneira seus 
filhos li assy possa trazer hamdelrii quadrada li que aja elle dito dom feriiamdu de 
mis daquy em diamte dassemtnmemto çemto e doiis myll e oito çemtos e sassemta e 
quatro rreaaes em cada liuüamio que se coineçaraa des prtmelro dia de janeiro deste 
atino presemtc de myll e qualroçemtos e noiiemtn e seis, 

E porem manidamos aos veedorcs de nossa fazend.i qne llie maindem assem- 
tar em os nossos linros delia os ditos çemto e dons myll e oito çemtos c sassemta e 
quatro rreaaes c dar carta deites pera lugar liomde deites aja boom pagamemto li por 
sua guarda e nossa lembramça llie tnamdanios dar esta nossa carta assignada per nos 
e asseelladn do nosso sello penidemte Dada em a nossa vllla de momte moor o iiouu 
a oito (lias de feuerelro viçemte carneiro a fez atino do nasçhnemlo de nosso senhor 
Jesus Clirlsto dc myll e cccc e nonenta e seis. 

(Chanc. de D. Manuel, llv. 32, foi. 13,5; e llv. 4 de Místicos, foi. 308, donde a 
copiámos,) 


to^omo 0 dito Rey meu S." e padre amtes de seu íatleçimemío me leixou maitidado 
e ecomemdado q todo o"q o dito capyt .1 da dita hordem de samíiagito tynha dess per 
seu fallecimemto a seus f.'® e pllos rrespeitos suso ditos e p® outs® aiguus jiisítis i* 
onestos q me a ello raouere tenho p“ be e me pz q ho seu í» mayor q íiao temiti! de 
seu faleçimemto ficar aja e tenha a comemda de merlolla asy e pila guisa e maiieiia c 
com todalías cousas da orde q elle capyta ao dito tèpo no dito Inguar e seu '.ernis 
teveer e majs^pUa dita maneira e moodo averaa a allcnydaria motir dalicacetc^e a j-..: 
taje e a yarzea da orde E majs me pz e quero q seu f® segitmdn q .ao dito lev.; u-.i: 
aja e tenha a comeda dallmodoimal e as ditas cousas íiie doji e outorgo püos rrrq'^;- 
tos ja ditos e p’ <fa eí Rey meu S.of aprovue de o eu asy faz eo ouite f liem veeiuij 
os grades raereçimemtosdo dito capytam e a vomtada e m.td,i(ío dei !A'y nieu • e 
padre o pareçer e comsemtytneto do poil do crato q nos ditos rabias tm p’ síU.-ry.i'.:; 
aposíol!ic,a meu governador cõ ho dito meu S^f e padre e p" sua cettyJà e segm*,,! c 
ntynha lembramça lhe dey esta per mjsygnada e aseSladii rò hü seüo lic n.'; ;!!;.!' i'- 
mas e asy lhe darej qtiaaes qT out”s alnaraes «u carias q p* miiot títmo.M ímh-: i U!‘ 
cesaryos ou proveitosos fejto em lixlioa a x djilomesde ievorAsop. ü^ .ii/. ü: ‘ 
de r.oyll e qnlielos e huu aiinus. 

(Cartório da Ordem de Santiago, liv. ã, fui. 2d,i 


iX 

{Carta de mercê do Mestre de Santiago a D, Fernando Mascare- 
Ilhas pela giial lhe concede qne os seus filhos wthain 
a possüir os bens que êle tinha na Ordem) 

Eu dom Jorge etc. duq de cojmbra etc, faço sabr n quamtos esta vyre q aveemdo eu 
rrespelto aos muytos e miiy asynados sertilços q dom fermldo mjz inazqitiirenhas do 
comselho dei ReJ meu S.°r e seu capyta rnõor dos gynetes fez a el Rej meu S.'u e 
padre^q ds tê a el Rej meu S.or e a estes Reynos e espero q asy ao dyamte faça E vys* 
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